
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃÕ 006/2020 

BASE LEGAL 

Artigo 25, caput, da Lei n° 8.666/93 em sua redação atualizada. 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, 
MANUTENÇÃO E O SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO, 
INCLUINDO A CONVERSÃO DE DADOS DOS SISTEMAS: 

OBJETO MÓDULO 	DE 	PLANEJAMENTO; 	SISTEMA 	DE 
CONTABILIDADE; GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; 
LOA; E DO PORTAL DA TRANSPARENCIA A FIM DE 
ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO. 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

INTERESSADOS LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP 

CONTRATO N° 044/2020 

VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES 

VALOR GLOBAL (R$) RS 39.000,00 (trinta e nove mil reais) 

AUTUAÇÃO 

Nesta data autuei os documentos adiante enumerados, e para constar, lavrei 
este Termo. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de julho de 2020. 
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Nossa Senhora do Socorro/SE, Olde julho de 2020. 

Ofício n°: 464/2020 
Ref. /Inexigibilidade 

Autorizo: / / 

Inaldo Luís da Silva 
Prefeito Municipal 

Solicito a Vossa Senhoria a abertura de processo de Inexigibilidade, 
referente à Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós- 
Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 
Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da 
Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do 
Socorro, conforme Projeto Básico. Outrossim, informamos que as despesas correrão por conta 
das seguintes dotações orçamentárias: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
PROJETO ATIVIDADE: 8452 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 30.000,00 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8447— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle 
Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040 - Serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 15.000,00 
VALOR GLOBAL: R$ 39.000,00 

Iraci L)I'Aiva 
Secretária MurLickl\da Fazenda 

Valte'r d,Sõuza 
Secretário EspeoKflde Controle Interno 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 —2107-7826 —Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

CNPJ 13.128.814/0001-58 
Iicitacao(1socono.se.gov.br  
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROJETO BÁSICO 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79)2107-7863- Iicitacao.nreeaoQisocorrose2ov.br  
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Goven o M nic'pal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

PROJETO BÁSICO 

OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E O 
SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO, INCLUINDO A CONVERSÃO DE DADOS DOS 
SISTEMAS: MÓDULO DE PLANEJAMENTO; SISTEMA DE CONTABILIDADE; 
GESTÃO FINANCEIRA; PPA; LDO; LOA; E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA A FIM 
DE ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO/SE. 

JULHO/2020 

Rua Antonio VaIado, sln - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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Sr-rgtpe 

APROVADO: 
Nos termos do § 1°, do art. 70  da 

Lei n° 8.666/93 aprovo este r•ojto Básico 

Iraci'li1l1t'kht Silva 
Secretária 

ValtêMe"Souza 
Secretário Especial de Controle Interno 

OBJETO: 
A presente inexigibilidade tem como objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e 
do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa 
Senhora do Socorro/SE. 

OBJETIVO: 

É a execução e implantação dos sistemas, proposto, que possa a assegurar o fortalecimento e a 
modernização do setor deste Município. E com isso, favorecer de forma eficaz os seus sistemas 
impositivos, assegurando a observância da transparência no manejo dos recursos públicos. 

JUSTIFICATIVA: 

Considerando que estamos vivendo uma revolução tecnológica e organizacional na 
Administração Pública tão intensa que os Gestores encontram dificuldades para acompanhá-la; o 
que é perfeitamente Compreensível, visto que todas essas mudanças incluem reestruturação na 
organização, Considerando em uma gestão diferenciada dos recursos humanos, novas tecnologias 
de gestão e de informação. São temas sempre ouvidos nas empresas privadas e que hoje rodeiam 
Administração pública, e se mostram a cada dia indispensáveis, principalmente para o gestor 
municipal. 

Considerando que apesar dos termos rebuscados, trata-se apenas de uma Modernização da 
Gestão Pública, que depois de implantada facilitará a formulação de políticas públicas e seu melhor 
gerenciamento; 

Considerando que prevê também o aumento da participação da sociedade, nas 
transparências nos atos públicos e na qualidade das informações. 

Considerando que o Portal da Transparência é um sistema de acesso livre, no qual o 
cidadão pode encontrar informações sobre como o dinheiro público é utilizado, além de se informar 
sobre assuntos relacionados à gestão pública do Município à qual faz parte. Desde a criação, a 
ferramenta ganhou novos recursos, aumentou a oferta de dados ano após ano e consolidou-se como 
importante instrumento de controle social, com reconhecimento dentro e fora do país. 

Rua Antonio Vaadão s/n . Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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A fim de atender de forma mais eficiente a crescente demanda e as obrigações de transparência, o 
sistema passou por uma reestruturação completa e como resultado do trabalho, foram aprimorados 
diversos recursos: formas diversas de apresentação dos dados, mecanismo de busca integrado e 
intuitivo, melhor usabilidade, mais recursos gráficos, integração com redes sociais, maior e melhor 
oferta de dados abertos, adequação a plataformas móveis, maior interatividade com o cidadão, de 
forma cada vez mais eficiente para fiscalizar e assegurar a boa e correta aplicação dos recursos 
públicos. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Em cumprimento ao Art. 70  1 e § 1° da lei 8.666/93, para os serviços é necessária a elaboração do 
presente Projeto Básico, que norteará os orçamento detalhado em planilhas que expressem a 
composição de todos os seus custos unitários. 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Planejamento; Contabilidade; Financeira; PPA; LDO; LOA 

2 Portal da Transparência 

3 Publicação Legal 

4 Migração Dados 

5 Atendimento, Suporte e Manutenção 

PERíODO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a 
conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão 
Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades 
do Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, periodo de portantanto o seu pagamento por valor 
liquido e certo, conforme nota fiscal devidamente atestado pela Sra. Secretária Municipal da 
Fazenda. 

O período para execução dos serviços será de 12(dozc) meses. 

DO PAGAMENTO: 

Perfazendo a presente inexigibilidade o valor global de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), 
sendo que as despesas decorrentes da presente inexigibilidade correrão por conta das seguintes 
classificações orçamentárias: 

Outrossim, informamos que as despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

PROJETO ATIVIDADE: 8452 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 30.000,00 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8447— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 
Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 15.000,00 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 01/07/2020 

-' LEONARDO LOPE 
Diretor Financeiro da PMININS 

Rua Antonio Valadão, sfn - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 



Solução avançada 
para gestão pública. 

PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAL 
Proposta Comercial: 	 Vaidade: 	 CNPJ/MF: 	- 

60 (sessenta dias) 	1 13.128.814/0001-58 
Nome do Cliente: 

Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro 
Endereço: 

Centro - Nossa Senhora do Socorro / SE - CEP: 49160-000 
Responsável Técnico: 	 1 Função: 

A Link3 Tecnologia é uma empresa de tecnologia, inovação, consultoria e suporte à gestão 
pública. Dentro de inovações planejadas, desejamos contribuir paro que este Município tenha 
"resultados surpreendentes'l Através dos nossos sistemas e serviços, dispomos todo a segurança, 
física e lógica, proporcionando assim meios para organizar, definir e agilizar os processos do 
Gestão Pública. 

Conforme solicitado, elaboramos para você a Proposta Técnica Comercial, com o objetivo de 
apresentar os requisitos necessários dos serviços que atendam amplamente às necessidades 
deste órgão. Para isso, oferecemos os solúções de acordo com o perfil e a necessidade de cada 
cliente, adequando os produtos e serviços, garantindo maior resultando e produtividade, 
buscando atender às necessidades de seus usuários. 

Esperando atender às expectativas deste órgão, nos colocamos à disposição para quaisquer 
esclarecimentos adicionais. 

Salvador / BA, 30 de junho de 2020. 

.692.672/0001 -8 
Joelmaordeiro Oliveira 
Analistô'7Vegócios e Contratos 
Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 21.692.672/0001-85 

LINK3 SISTEMAS DE 
AUTOMAÇÃO LIDA - EPP 
Rua Prefeito João Amarante, 50 Centro 

1491 20000 - Itaporanga d'Ajuda / SE_J 

Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 21.692.672/0001-85 - CGA 5421/001 
Rua João Amarante, 50- Centro 
CEP 49120-000 - Itaporanga d'Ajuda / SE 

- PG: 1/41 DT: 1/912020 19:46 
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01. 	Sobre a Empresa 
A Link3, sempre preocupada em garantir a conformidade e normatização da Administração 
Pública, acompanha as mudanças pertinente ao setor público. Com  expertise comprovada, a 
empresa propõe soluções inovadoras para diversas áreas Administrativa e Planejamento 
Municipal: GOVNET- Gestão Orçamentária; Contabilidade (PCASP) e Transparência; a fim as 
necessidades deste órgão. 

Através de aplicação do nosso framework, auxiliamos s clientes a implantarem estratégias de 
maneira alinhada aos processos de negócio, contemplando as soluções e correções quando 
necessárias para fornecer um serviço de qualidade e eficiência. 

A empresa detém a exclusividade por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e 
de comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A nossa tecnologia 
é comprovada em diversos árgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, 
Alagoas e Rondônia, injetando excelência e precisão. 

Objetivà 
Através da execução e implantação dos nossos sistemas e servïços, espera-se assegurar o 
fortalecimento e a modernização do setor correspondente, assegurando a observância da 
transparência no manejo dos recursos públicos. Com  base em levantamentos de estudos, 
análises e sistematização de dados, oferecemos meios eficientes ao gestor na tornada de 
decisões, proporcionando resultados adequados no processo cognitivo pelo qual precisa 
escolher um plano de ação. E é por isso que oferecemos soluções de acordo com o perfil e 
necessidade de cada cliente, adequando os produtos e serviços, garantindo maior eficácia, 
produtividade e buscando atenderás necessidades de seus usuários, 

Sobre os Sistemas 
Promover e modernizar as infraestruturas de apoio a gestão pública no desenvolvimento e 
inovação na área de software e sistemas de informação, com foco na aplicação de novas 
tecnologias para conferir os valores dos seus clientes. 

Desenvolvido com tecnologia própria, os sistemas GovNet possui uma interface de altíssimo 
desempenho, projetado para redefinir normas, regras e princípios da administração do dinheiro 
público. Abrange os aspectos fundamentais da administração: a arrecadação e as despesas, 
permitindo identificar com exatidão quanto o município está arrecadando e quanto/onde está 
gastando, o que facilita a tomada de decisões. 

Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 21.692.672/0001-85 - CGA 5421/001 
Rua João Amarante, 50- Centro 
CEP 49120-000 - Itaporanga d'Ajuda / SE 

PC: 2/41 DT: 1/9/2020 19:46 
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Todos os módulos do sistema são customizados para atender, de forma completa, todas as 
funcionalidades impostas pela legislação em vigor, inerentes ao setor público. 

04. Planilha Financeira 
Segue abaixo, informações sobre a composição do preço a ser contratado: 

ltmI Qtd E Déiiçãó:dê Si6Í:.:  
01 1 	01 1 	lmplantaçâo/Migãofrreinamento RS 0,00 

Valor de Implantação R$ 0,00 
ITEM QTD 

. .Desíitãoiie  VálôrMénsal Valor Anual 
02 12. i . . 	Rs225000 R$ 27000,00 
031 12 Transparência R$ 1.000,00 R$ 12.000,00 

otais 

04.1. Valor Global 
O valor global da proposta: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), referente a prestação de 
serviços técnicos especializados em sistemas para Gestão do Executivo M.Ïnicipal. 

04.2. Impostos, Taxas e Tributos: 
Na proposta estão considerados os valores de impostos, taxas, contribuições fiscais e 
parafiscais e tributos vigentes e exigíveis. Se após a data da proposta forem criados novos 
tributos, taxas, encargos e contribuições fiscais, se forem modificadas as alíquotas dos atuais, 
ou, de qualquer forma, forem majorados os õnus da Contratada, serão revisados os valores, de 
modo a refletirem tais modificações, compensando-se imediatamente quaisquer diferenças 
delas decorrente. 

Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 21.692.672/0001 -85- CGA 5421/001 
Rua João Amarante, 50 - Centro 	 PC: 314l DT: 1/9/2020 9:46 

CEP,49120-000 - Itaporanga d'Ajuda / SE  
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

Rua Antonio Valadão, s/n - CenÉro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
Te!.: (79)2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- licitaeao.prceao(ãsoeorro.se.gov.br  
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Prático corno você precisa. 
Completo corno deve ser. 

INTRODUÇÃO 
Estamos vivendo uma revolução tecnológica e organizacional na Administração Pública tão 

intensa que os Gestores encontram dificuldades para acompanhá-la; o que é perfeitamente 

compreensível, visto que todas essas mudanças incluem reestruturação na organização, uma 

gestão diferenciada dos recursos humanos, novas tecnologias de gestão e de informação. 

São temas sempre ouvidos nas empresas privadas e que hoje rodeiam a administração 

pública, e se mostram a cada dia indispensáveis, principalmente para o gestor rtunicipal. 

Apesar dos termos rebuscados, trata-se apenas de uma Modernizacão da Gestão Pública, 

que depois de implantada facilitará a formulação de políticas públicas e seu melhor 

gerenciamento; prevê também o aumento da participação da sociedade, nas transparências 

nos atos públicos e qualidade das informações. 

EMPRESA 
A Link3, sempre preocupada em garantir a conformidade e normatização da Administração 

Pública, acompanha as mudanças pertinente ao setor público. Com  expertise comprovada, a 

- - empresà propâe sõlU4ões inovadoras para diversas-  área Administrativa e Planejamento 

Municipal: Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle 

Contábil, PPA; IDO; LOA; Gestão de Patrimônio; Gestão de Protocolo; Recursos 

Humanos e Folha de Pagamento; Gestão de Controle Interno; Compras. Licitações e 

Contratos; Gestão de Tributos; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Serviços da 
Administração na Internet (webservices); Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), 

Cadastro Técnico Municipal; Portal da Transparência; lnformaçóes Gerenciais - BI; ISS 

Bancário; Compras de Bens e Serviços; Administração de Contratos e Serviços; Controle 
de Processo; GED, Ação Social e Portal da Transparência; a fim as necessidades deste órgão. 

Através de aplicação do nosso framework, auxiliamos s clientes a implantarem estratégias de 

maneira alinhada aos processos de negócio, contemplando as soluções e correções quando 

necessárias para fornecer um serviço de qualidade e eficiência. 

A empresa detém a exclusividade por ser desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e 

de comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A nossa 
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tecnologia é comprovada em diversos órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, 
Roraima, Alagoas e Rondônia, injetando excelência e precisão. 

OBJETIVO 
Através da execução e implantação dos nossos sistemas e serviços, espera-se assegurar o 
fortalecimento e a modernização do setor correspondente, assegurando a observância da 
transparência no manejo dos recursos públicos. Com  base em levantamentos de estudos, 
análises e sistematização de dados, oferecemos meios eficientes ao gestor na tomada de 
decisões, proporcionando resultados adequados no processo cognitivo pelo qual precisa 
escolher um plano de ação. E é por isso que oferecemos soluções de acordo com o perfil e 
necessidade de cada cliente, adequando os produtos e serviços, garantindo maior eficácia, 
produtividade e buscando atender às necessidades de seus usuários. 

MONITORAMENTO E CONTROLE 
Um gerente de projeto será designado pela Contratada para manter uma programação em 
que definirá a data de execução para cada item do cronograma. Os itens incluem pacotes de 
trabalho atribuidos às pessoas, nesse caso, aos profissionais de desenvolvimento da empresa, 
um coordenador indicado pela Contratante e um gerente de projeto da Contratada. 
Regularmente, eles deverão reunir-se e informar sobre o percentual executado das tarefas 
propostas. As mudanças na programação só acontecerão após análise da equipe responsável 
pelo projeto da Contratante, que decidirão se o escopo poderá ou não sofrer alterações, a 
fim de preservar as datas previamente definidas para conclusão. 

PREMISSAS DA PROPOSTA 
Para a execução do projeto, as seguintes premissas foram consideradas nesta proposta e 
nelas compreendem, o portfólio de serviços destinados para implantação, treinamento, 
suporte técnico e fábrica de software: 

Concordar com o Plano de Trabalho e Cronograma a ser apresentado e tempos estimados 
das atividades; 
Validar e aprovar as diversas etapas do cronograrna nos prazos previstos; 
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Disponibilizar pessoal técnico qualificado, com conhecimento do negócio em questão para 

fornecer os requisitos a serem atendidos e detalhes de como deve funcionar o sistema; 

Disponibilizar pessoal técnico qualificado, com conhecimento em informática com o objetivo 

de efetuar os testes de aceitação do sistema; 

S. 	Prover os recursos, acessos informações e instalações juntos ao contratante; 

Prover levantamento dos processos operacionais, dados físicos e lógicos; 

Adequar todos os módulos e sistemas fornecidos de acordo com às necessidades da 

contratante, sempre que necessário, em qualquer fase do projeto de desenvolvimento, 

adaptação e implantação, disponibilizando a infraestrutura necessária nas suas instalações 

para o bom funcionamento desta modalidade; 

Adequação à capacidade dos módulos e sistemas desenvolvidos pela Link3, que se reservará 

ao direito de executar novo replanejamento de atividades caso surjam modificações nos 

requisitos acordados; 

O projeto se iniciará efetivamente no momento da formalização da contratação dos serviços 

descritos nesta proposta. 

05.01. Migração: 
Todos os sistemas/softwares são customizados para atender, de forma completa, todas as 

funcionalidades impostas pela legislação em vigor, inerentes ao setor público. 

Para migração de todos os dados dos sistemas/softwares legado, é plenamente possível 

absorver os dados cadastrais, dados de acompanhamento de serviços, contas pendentes e 

dados gerenciais, substituindo de forma completa e definitiva o sistema anterior, de modo 

que ao final da migração não haja a necessidade de se manter qualquer acesso à base antiga 

e não exista perda das informações antes disponíveis. 

05.02. Adaptabilidade: 
Todos os software, componentes do sistema contratado, permite sua adaptação às 

necessidades do usuário através de parametrizações ou customizações, utilizando um 

mínimo de esforço de programação, isto é, sem necessidade de alteração direta no código 

fonte e utilizando funções da aplicação em sua própria interface e sem custos adicionais. 

05.03. Não está inclusa nesta proposta: 
Implementação de qualquer funcionalidade além daquelas já descritas neste documento; 

Corrigir, filtrar ou otirnizar os dados dos sistemas atuais a serem inseridos para o 

software/sistema, até mesmo depois da migração ou digitação; 
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Desenvolvimento de qualquer interface e/ou personalização de rotinas não definidas no 
escopo; 

Reengenharia de processos, planejamento estratégico de sistemas ou qualquer outra 

atividade de consultoria que não sejam as mencionadas nos objetivos e escopo deste 

documento. Consideramos que o Cliente fará a revisão dos processos atuais e seu redesenho 

para a operação no novo sistema. 

05.04. Serviços de Implantação: 
Consistem em serviço de acompanhamento e suporte para comportar a implantação dos 

softwares em condições de operação, tratando de itens como a parametrização, 

documentação, acompanhamento, validação de processos e rotinas para sua utilização, de 

acordo com as funcionalidades e especificações técnicas, descritas neste Projeto. 

O Serviços de Implantação consiste em alcançar o sucesso na implementação e utilização 

das soluções contratada. Normalmente é realizado no local indicado pelo cliente, para isso 

deverá prover toda infraestrutura que suporte o sistema quando implantado. 

05.05. Treina mento 
O treinamento e capacitação dos usuários atua no atendimento, implantação dos sistema 

ministra cursos, controla toda a documentação técnica e as solicitações dos clientes: 

Programação dos treinamentos em calendários, elaborado juntamente com o Cliente, com 

exibição das necessidades de treinamentos pendentes no respectivo período; 

Divulgação dos cronogramas de treinamento programados em agendas1  planilhas e gráficos, 
com a relação selecionada por colaborador, área específica, ou para toda a empresa; 

Programação da utilização das salas de treinamento e recursos audiovisuais, através de 

agendas com a exibição de conflitos e carga horária total alocada; 

Definição de um roteiro de responsáveis pela a aprovação do treinamento planejado; 
S. 	Verïficaçâo da eficácia dos treinamentos, com registro do método de avaliação e evidências 

objetivas para comprovação do resultado; 

6. 	Verificação dos treinamentos e avaliações pendentes informadas pelo Cliente. 
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05.06. Flexibilidade: 
Todos os componentes dos sistemas Contratado permite que técnicos do Contratante 
efetuem a parametrização de menus, telas, relatórios e regras lógicas aplicáveis aos negócios, 
permitindo sua adaptação às necessidades sem alteração no código fonte. 

A Contratada obriga-se a manter, durante a execução deste Contrato e em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
processo de licitação. 

05.07. Segurança: 
O sistema permite a definição de perfis de utilização individuais ou de grupos. Cada usuário 
ou grupo de usuários poderá, ou não, ter acesso a determinadas funções, sendo que cada 
página ou tela do sistema é uma função autorizável ou não. 

O sistema possui mecanismo de permissão e bloqueio de acesso por empresa/órgão/ 
estrutura de lotação/categoria funcional e funções, de tal forma que determinado usuário 
somente terá acesso às informações dos funcionários de determinada empresa, órgáo, 
lotação e suas lotações subordinadas, e categoria funcional. 

As rotinas de segurança do sistema possuem restrições de visibilidade, onde cada usuário do 
-- sistema,a partir da autorização de um usuário hierarquicamente superior-tenha seu acesso e 

visão limitados a: 

Um determinado órgão ou nível da estrutura organizacional; 
- Uma determinada função ou tarefa; 
Um conjunto de telas; 
Campos autorizados em uma tela. 

A solução permite que seja implementado segurança através de nivel de banco de dados, 
caso possua customização de relatórios, permitindo a visualização de tabelas, campos, views 
e dados. 

05.08. Controle de Versões: 
A solução proporciona ferramentas que garantam total segurança no processo de 
atualização de versões, permitindo a preservação, caso necessário, de todas as alterações ou 
implementações realizadas pela equipe de desenvolvimento na versão corrente para a versão 
futura, desde que respeitados os padrões de custornização fornecidos pela Contratante. 
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06. SOBRE SISTEMAS 
Promover e modernizar as infraestruturas de apoio a gestão pública no desenvolvimento e 

inovação na área de software e sistemas de informação, com foco na aplicação de novas 

tecnologias para conferir os valores dos seus clientes. 

Desenvolvido com tecnologia própria, os sistemas GovNet possui uma interface de altíssimo 

desempenho, projetado para redefinir normas, regras e princípios da administração do 

dinheiro público. Abrange os aspectos fundamentais da administração: a arrecadação e as 

despesas, permitindo ïdentificar com exatidão quanto o município está arrecadando e 

quanto/onde está gastando, o que facilita a tomada de decisões. 

Todos os módulos do sistema são customizados para atender, de forma completa, todas as 

funcionalidades impostas pela legislação em vigor, inerentes ao setor público: Planejamentot  
Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil, PPA; LDO;1 

LOA; Gestão de Patrimônio; Gestão de Protocolo; Recursos Humanos e Folha de 

Pagamento; Gestão de Controle Interno; Compras, Licitações e Contratos; Gestão de 
Tributos; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Serviços da Administração na Internet 
(webservices); Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e), Cadastro Técnico Municipal: 
Portal da Transparência; Informações G'erenciais - BI; 155 Bancário; Compras de Bens e 
Serviços; Administração de Contratos e Serviços; Controle de Processo; GED, Ação 
Social e Portal da Transparência. 

06.01. Parâmetros Gerais: 
Permite prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas permitindo 

bloqueio de acesso depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, 
criptografia e expiração de senhas; 

Mantém histórico dos acessos por usuário por função, registrando a data, hora e o nome do 
usuário; 

As interfaces dos módulos são multiusuárias e multitarefa, permitindo controlar tarefas 

concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem perder a integridade 
referencial; 

Permite auditoria automática das operações efetuadas nos sistemas (Controlando quem, 

quando e o que foi alterado); 

S. 	Permite o cadastramento de usuários com controle de nível de acesso, podendo ser 

configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 
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Todos os sistemas estão baseados no conceito de transações mantendo a integridade dos 
dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware; 
Os módulos dos sistemas permitem atender a legislação e obrigações assessorias na esfera 
estadual e federal, com possibilidade de gerar arquivos para o Tribunal de Conta ou outros 
órgãos necessários e legais; 
Arquitetura cliente/servidor em duas camadas onde os elementos de uma aplicação estejam 
separados em camadas de informação, lógica de aplicação/apresentação; 
Nas telas de entrada de dados, permite atribuir por usuário permissão exclusiva para Gravar, 
Consultar e/ou Exduir dados; 
Os arquivos de dados podem ser compartilhados; 
Permite o controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de senhas; 
Permite o cadastramento de usuários com •controle de nível de acesso, podendo ser 
configurado para inclusão, alteração, consulta e exclusão; 
Mantém log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas; 
Permite a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em 
disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos 
de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da 
impressora de rede desejada; 
Permite que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que 
possam s&efetuadasalteraçõesem seu conteúdo;---- 
Permite que os relatórios possam ser salvos em outros formatos de modo que possam ser 
importados por outros aplicativos e mantendo a formatação original (p.ex. PDF e HTML); 

17, 	Garante a integridade referencial através de Banco de Dados Relacional; 
18. Apresentação dos sistemas em modo gráfico. 

07. 	SISTEMAS. GOVNET 

07.1. Módulo Gestão Pública - (MCASP) 
Estamos em um cenário inédito na Contabilidade Pública que é a sua padronização através 
das NBCASP, MCASP e mais especificamente o PCASP. O fundamento básico do PCASP é 
procurar demonstrar e evidenciar, em qualquer momento, a realidade do Patrimônio Público. 
O conhecimento desta reMidade éde suma importância e interesse não só para o cidadão e 
a sociedade em geral, comõ para os organisr+os nacionais e internacionais que necessitam 
de informações mais precisas sobre a situação econômico-financeira das instituições 
públicas. A convergência da Contabilidade Pública aos padrões internacionais é, sem 
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dúvidas, uma verdadeira revolução que provoca mudanças radicais na gestão administrativa, 
desde seus princípios, conceitos e até metodologias. O foco deixa de ser meramente 
orçamentária e passa a ser patrimonial. 

Buscamos, de forma incessante, acompanhar toda essa revolução enfrentando vários 
desafios e dificuldades, principalmente pela falta de parâmetros disponíveis para as 
implementações devidas, O PCASP é um dos principais marcos para administração pública, 
pois muda o conceito de organização das informações contábeis. 

07.1.1. Módulo de Contabilidade: 
Elabora a Escrituração Contábil e dos seus efeitos; a execução orçamentária; o orçamento; 
as contas a pagar; permite a escrituração do caixa e bancos; todas as operações 
pertinentes à tesouraria; impressão de cheques; classificação de natureza de despesa; 
emite o movimento financeiro e o caixa do dia, além de proporcionar maior agilidade e 
segurança no registro de todas as transações ocorridas nos órgãos públicos a partir do 
empenho até o efetivo pagamento, em conformidade às normas e padrões, atendendo à 
legislação em vigor, como a Lei 4.320/64 e de Responsabilidade Fiscal (LRF). Entre outras 
inovaçôes, está a ferramenta de exportação dos dados para os Tribunais de Contas. Sua 
principal característica é versatilidade, sendo capaz de comportar diversos níveis de 
administração [Municipal, Estadual e Federal]. 

07.1.2. Aplicações Técnicas: 
Administração Financeira integrada e independente entre exercícios; 
Permite a execução de uma tarefa simultaneamente com os acertos finais da anterior; 
Pode ser implementado nos diversos níveis de administração, além de autarquias, 
fundações e empresas públicas ou de capital misto; 

4 	Permite que cada órgão possa definir Planos de Contas, Classificações de Natureza de 
Despesa ou Receita própria, sem a necessidade de reprogramação do sistema, 
diminuindo com isso os custos de implantação, sem perda das funcionalidades e 
detalhamentos exigidos pelos clientes; 
Emite o Movimento Financeiro e o caixa do dia; 
Elabora a escrituração contábil nos modulo patrimonial, financeiro, e de compensação 
em partidas dobradas, e no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade 
com a Lei 4.320/64 e a Lei Cómplernentar .101/00, inclusive com registro em livro diário; 
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7. 	Gera relatórios gerenciais da receita, despesa, restos a pagar, depósitos de diversas 
origens, bancos e outros, de acordo com o intëre'sse do Tribunal de Contas e da 
legislação vigente, bem como Boletim Financeiro Diário; 

& 	Elabora os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma 
da Lei 4320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF-e resolução do Tribunal de Contas; 
Gera as razões analíticas de todas as contas integrantes dos sistemas financeiro, 
patrimonial e de compensação; 
Utilização do histórico, sempre que possível, com textos padronizados, vinculados à 
classificação da despesa, não permitindo lançamentos indevidos; 
Anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação; 
Controla o pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em contrapartida 
com várias contas pagadoras; 
Possibilita inscrever automaticamente no sistema de compensação dos empenhos de 
adiantamentos, quando da sua concessão, e.o lançamento de baixa respectivo, quando 
da prestação de contas; 
Controla o prazo de vencimento dos pagamentis de empenhos, emitindo relatórios de 
parcelas a vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em 
ordem cronológica; 
Registra o agamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de pagamento, 
fazendo os lançamentos necessários; 
Permite a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra orçamentário, como no 
orçamentário, com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro; 
Faz os lançamentos de receita e despesa autoijiaticamente nos sistemas financeiro, 
orçamentário, patrimonial e de compensação, a partir da digitação do empenho, 
conforme o caso; 
Controla restos a pagar em contas separadas por exercício, para fins de cancelamento, 
quando for o caso; 
Emite notas de pagamento, de despesa extra, de empenhos e de sub-empenhos; 
Emite ordens de pagamento de restos a pagar, despesa extra e de empenho; 
Possibilita a consolidação dos balancetes financeiros; 
Emite relatórios padrão TCE para solicitação de certidão negativa; 
Possibilita que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho; 
Permite o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa; 
Cadastra e controla as dotações constantes do orçamento da Câmara e das decorrentes 
de créditos adicionais especiais e extraordinários; 
Cadastra e controla os créditos suplementares e as anulações de dotaçôes; 
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07.2. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - 'PCASP 
A Contabilidade Aplicada ao Setor Público éstá passando pelo processo de convergência às 
normas internacionais. Dentro desse processo, destaca-se o enfoque na contabilidade 
patrimonial, sem perder o controle e as informações da execução orçamentária da 
Administração Pública. Outro ponto imjortante neste proceso é a implantação do Novo 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP, que será obri9atório para todos os 
municípios a partir do ano de 2013. Assim, faz-se necessário um Plano de Contas 
padronizado para a Federação com metodologia, estrutura, conceitos e funcionalidades 
que o tornem versátil e abrangente, permitindo ao país obter informações orçamentárias, 
financeiras e patrimoniais consolidadas por esfera governamental. 	 - 
Para cumprir este desafio, Link3 Tecnologia conta com uma equipe especializada 
trabalhando exclusivamente no processo de convergência às normas estabelecidas e na 
implantação do novo PCASP atraÇ'és do módulo GovNet. 

07.2.1. Objetivos do PCASP 
Os objetivos gerais do PCASP correspondem ao estabelecimento de normas e 
procedimentos para o registro contábil das entidades do setor público e a viabilizar 
consolidação das contas públicas. 
Seus objetivos específicos são: 
Atender as necessidades de informação das organizações do setor público; 
Observar formato compatível com as legislações vigentes, os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - 
NBCASP; 
Adaptar-se, tanto quanto possível, às exigências dos agentes externos, principalmente às 
Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (NICSP). 

07.2.2. Diretrizes: 
Padronização dos registros contábeis das entidades do setor público de todas as esferas 
de governo, envolvendo a administração direta e indireta, inclusive fundos, autarquias, 
agências reguladoras e empresas estatais dependentes - de todas as esferas de governo; 

. Harmonização dos procedimentos contábeis com os princípios e normas de 
contabilidade, sempre observando a legislação vigente; 
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Adoção de estrutura codificad3 e 'nEr:;rqunza cr classes de contas, contemplando as 
contas patrimoniais, de atos potenciais, d re':ut.dÕ e de planejamento e execução 
orçamentária além daquelas com funções preèíbuas de controle; 
Flexibilidade para que os entes detalhem, confÔrie suas necessidades, os níveis 
inferiores das contas a partir do nível seguin+c ao padronizado; 

S. 	Controle do patrimônio e dos atos de gesto que possam afetá-lo, assim como do 
orçamento público, demonstrando a situação econômico-financeira da entidade; 
Distinção de institutos com conceitos e regimes próprios em classes ou grupos, como no 
caso de patrimônio e orçamento, mantendo-se seus relacionamentos dentro de 
agrupamentos de mesma natureza de informação; 
Preservação dos aspectos orcamentários em seus conceitos, regime de escrituração e 
demonstrativos, com destaque em classes ou grupos de modo a possibilitar visões sob 
os enfoques patrimonial, orçamentário ou fiscai; 
Inexistência de necessária vinculação entre as dasficações orçamentária e patrimonial; 
Possibilidade de extração de informações de mbdo a atender seus usuários. 

07.3. Módtilo Gestão Finzorc 
A administração financeira em qualquer município tem um papel importante nas tomadas 
de deçisãc' em relação ao planejamento e na qosão de publica de um modo geral. Seu 
resultado reflete diretamente nas consequências futuras. É importante que suas ações sejam 
elaboradas estrategicamente a fim de que o planejamento tenha resultados esperados pelo 
gestor. 

07.3.1. Aplicações Técnicas: 
Gera arquivos, em meios eletrônicos, contendo dados detalhados de todos os 
pagamentos a serem efetivados pelo sistema bancário para diversos bancos através do 
movimento de ordem bancária gerado, controlando o número de remessa destes 
arquivos por unidade gestora; 
Gera integração automática dos descontos dos pagamentos e das liquidações na receita, 
através da transposição de consignação; 
Permite a emissão de cheques e respectivas cópias para contabilização posterior; 
Concilia os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária, 
permitindo configuração do formulário de acordo com as necessidades da entidade; 

S. 	Permite a anulação parcial ou total de uma deter,inada receita; 	 - 

t 
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Possui total integração com o..istemaxontábil efetuando a contabilização automática 
dos pagamentos .e recebimentos efetuados pela tesouraria; 
Controla os talonários de cheques em poder da tesouraria para que nenhum pagamento 
(com cheque) seja efetuado sem o respectivo registro, registrar e fornece relatórios sobre 
os pagamentos efetuados por baflco/cheque; 
Permite a identificaçãodo contribuinte ou instituição arrecadadora para todas as receitas 
arrecadadas; 
Projeta o fluxo de caixa mensal tomando por base a previsão e a execução diária de 
entradas e saídas financeiras, inclusive saldos; 
Possibilita o controle do pagamento de empenho, restos a pagar e despesas extras, em 
contrapartida com várias contas pagadoras; 
Possibilita o registro do pagamento da despesa e a anulação do registro de pagamento, 
fazendo os lançamentos necessários; 
Disposição de recurso que permita a tesouraria registrar todas as movimentações de 
recebimento e de pagamento, controlar caixa, bancos e todas as operações decorrentes, 
tais como: Emissão de Cheques e Cópia de Cheques, Livros, Demonstrações e o Boletim 
de Caixa; 
Permite o lançamento de investimento, aplicações e todos os demais lançamentos de 
débito/crédito e transferências bancárias. Controlar os saldos bancários, controlar todos 
os lançamentos internos e pernitir os lançamentos dos extratos bancários para gerar os 
relatórios necessários; 
Controla a movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extra 
orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa 
ou bancos, gerando recibos permitindo anulaçôes, efetuando os lançamentos 
automaticam ente; 
Emite todos os relatórios diários necessários ao controle da tesouraria, classificados em 
suas respectivas contas; 
Possui ferramenta em que possam ser renumerados, de forma automática e organizada, 
as ordens de pagamento, os pagamentos e os talões de receita, seguindo a ordem 
cronológica; 	 . 
Permite a importação de dados da receita e.da despesa para o financeiro; 
Possibilita o cadastro de recibo de pagamento onde o usuário poderá informar o 
empenho e os descontos efetuados para posterior impressão do recibo e assinatura do 
fornecedor; 	 - 

19 
	

Possibilita o pagamento de liquidações através dos documentos, cheques e ordem 
bancária, ou pelo pagamento direto; 
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Permite que os lançamentos da roca (arr:cL:ç;ic;  pravisá atuflzada) sejam 

controlados por unidade ç>stLra, sendo c'.i.a aia;rJcde gestora consolidadora apenas 

poderá consultar estes lançetntos; 

Permite o reajuste das prMsõs de receita ata*é C.OS índices definidos na Lei 

Orçamentária e/ou Lei de Diretrizes Orçaitenírias, com ou sem arredondamento; 

Propicia baixa de tributos, dMc ativa é denis crn:cadaôes runcipais por lote 

(arquivo bancário) ou individualmente; 

Permite registro de todas as movimentações dO recebimento e de pagamento, controlar 

caixa, bancos e todas as operaçoes necor COT55, tais corno: tmissao de Cheques e 

Borderôs, Livros, Demonstrações e o Boletiin. registrando automaticamente os 

lançamentos; 

Permite registro e fornecimento de re .:ôrios sobre os pagaméntos efetuados por 

banco/cheque; 	 - 	- 

Manutenção de cadastro de bancos e as ac:ç'.sdas bancárias; 

2€. 	Manutençáo do cadastro de contat b'ncrao - 	... 

07.4. Mó&ilo MejmerL:;- 

	

O Móduio Planejamento é ama fcrramsit.a 	r-kaejameento da ações direcionadas às 

estrategicas da administraçeo pubnca e pmac-mroft: cc programas na. gestao dos quatro 

anos. O resultado pela coordenação do riocúmento de planejamento são as Leis de 

Diretrizes Orçamentárias e as Leis Orçarrent4das Anuais. Nesse sentido, o Planejamento foi 

desenvolvido para atender à necessidade de planejamento e para acompanhamento de 

suas ações de governo. 

07.4.1. Características: 
Possui relatórios dos dados cadastrais; 

Permite o cadastrarnento das Unidades de Medkia nas serem utilizadas nas ações; 

Emite os anexos que compõem o Planejamenïd, inclusive o Projeto de Lei, consolidando 

a administração direta e indireta: 	- 

Permite cadastro da despesa para exercício do quadriênio; 

S. 	Permite configurar permissões de acesso para que usuários tenham permissões de 

acesso aos cadastros para consultas, mas sem permissão para efetuar alterações; 
6. 	Possibilita configurar assinaturás para emissão de relatórios; 
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Possibilita a configur5çâo da receita e -da--  espesa para controles, como de gastos com o 
FUNDEF, saúde, educação, saúde,-pessoal, evolução e projeção, informação de metas, 
justificativas, entre outros; 
Permite Cadastro das Despesas, relacionando por unidade de medida ou produto. 

07.5. PBA - Plano Bimestral de Administração 
O Plano Bimestral de Administração [Módulo PBA] estabelece os projetos e os programas 
noi setor público com o propósito de definirobjetivos e diretrizes da ação administrativa 
para um período' bimestral. 

07.6. PPA - Plano Plurianual 
1. 	Permite o cadastramento de vários quadriênios, possibilitando a flexibilidade de ser 

informado quais os anos que compõem o quadriênio ou informar o ano inicial e final do 
período; 

2- 	Totalmente adaptado às novas situações do artigo 165 da Constituição Federal, Decreto 
n° 2829/98 e das Portarias Interministeriais no 42/99, n0163101 e n° 219/04; 
Possui tabela cadastral contendo todas as categoriaseconômicas de acordo com a 
legislação vige'nte (Pbrtaria STN n° 163701 e n°303/OS); 
Permite o levantamento dos progámas com seus indicadores e índices, incluindo os 
valores gastos por fonte de financiamento; 

S. 	Possibilita o'estabelecimento de 'metas quantitativas e financeiras para os programas de 
governo e suas respectivas ações; 	- 
Permite a descrição das ações, como também a definição do produto, situação, base 
legal e das metas físicas e financeiras pretendidas para cada período; 
Emite os demonstrativos de gastos com saúde e educação; 
Possibilita o cadastramento de fundamentos legais, tais como: Portarias, Decretos, Leis 
etc; 
Possibilita gerar os anexos e planilhas para envio ao legislativo; 
Permite a elaborar o Plano Plurianual - PPA, objetivando planejar as ações 
governamentais de longo prazo com duração continuada, conforme dispõe o Artigo n° 
16SCFeLOM; 
Permite o cadastramento das unidades de médida a serem utilizadas nas ações; 
Emite os anexos que compõem o Plané Plurianual Municipal, inclusive o projeto de Lei 
consolidando a administração direta e indireta; 
Permite cadastro das despesas; 
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Emite relatórios que iderittc:'.crn e cE:sdfiqL: r 	picgramas de governo; 
Emite relatórios que dentiiqum e ciasiqi:.:rí s ações governamentais; 
Possibilita o estabelecimento dc mcLs qu3r.t'twa; e financeiras para os programas de 
governo e suas respectivas ações; 
Permite o cadastramento de rmiões e indicaCor; a serem utilizadas nos programas. 

07.7. LDO - Lei das Dir5'i:o Orçar 	'5r5cs 
Permite o panejamento estratégico estabelecendo as diretrizes, os objetivos e as metas 
da administração pública, ano a ano, que dever constar na Lei de Diretrizes 
Orçamentária Anual (LDO); 
Possibilita que seja informada z renúncia de receita e as formas de compensação; 
Permite a emissão dos anexos das Pcmtariosri° 470 e n°471 referwtes-aos riscos e metas 
fiscais; 
Apresenta.simpicidade no codstramento cy 

S. 	Possibilita comparação do; vaoresconstante; nn LDO com os valores constantes da LOA; 
Permite a elaboração da LOA; 
Emite dversos anexos e rekórios euentegnre e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
Permite o cadastramento de metas e prorir&: -; d administração p,úbiica, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro sL!bsequente, para a elaboração da lei 
orçamentária anual; 
Permite o cadastramento dos anexos de metes e riscos fiscais, exigidos pela LRF e 
padronizados pela Secretaria do tesouro Nadonei; 
Permite a seleção dos programas incluídos no PPA, aqueles que terão prioridade na 
execução do orçamento subsequenciando que o mesmo também está totalmente 
adaptado às novas situaçôes do Artigo n° 165 da Constituição Federal, Decreto n° 
2829/98; 
Controla a seleção das metas e prioridades; 
Apresenta facilidade na localização dos registros; 
Possui acompanhamento dos valores planejados na LDO com a execução orçamentária 
na contabilidade; 
Permite a seleção automática dos programas, ações, com suas metas e prioridades assim 
já lançados no sistema integrado do PPA; 
Permite a descrição das ações, como também; a definição do produto, base legal e das 
metas físicas e financeiras pretendidas para o ano que está sendo elaborado; 



£000018 

- 
Prático corno você precisa. 	 1 .• Completo corno deve ser.  

r 	.7C15 
- 	 J_ 100H. 

Emite demonstrativo das metasanuais, instruído com memória e metodologia de cálculo 
que justif iquern 05  resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três 
exercícios anteriores; .......... 
Demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios; 
destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 
Emite demonstrativo da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência 
social dos servidores públicos; 
Emite demonstrativo da estimativa e com pensação da renúncia de receita e da margem 
de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

07.8. Módulo Dívida Ativa S 
O objetivo é agilizar e otimizar o processo de cobrança desses débitos, além do seu 
acompanhamento até a realização do ajuizamento. Possibilita a emissão e o controle de 
notificações, a emissão de petiçôS para cobrança judicial em texto definido pelo usuário e 
o controle sobre as fases da cobrançàjudicial e liberação desta cobrança. 

07.8.1. Características Técnicas:  
Possibilita gerencia e administràção de todos os tributos insèritos em dívida ativa 
também em função de sua origem (IPTU, ISSQN, taxas e contribuição de melhoria); 
Possibilita a inscrição em dívida ativa dos tributos e outras receitas vencidas e não pagas, 
de acordo com a legislção; 
Propicia a emissão dos livros de dívida ativà (termos de abertura e encerramento e 
fundamenação legal); 
Possibilita o controle de descontos, remissão com a possibilidade de verificação de 
débitos de outros módulos para concesso du não do mesmo, observada a legislação 
aplicável; 

S 	Possibilita o englobamento e o parcelarnénto de débitos para cobrança, inclusive com 
limitação de valores mínimos para cada parcela de dívidas executadas ou não; 
Contém rotinas de movimentações e- alterações de dívidas por digitação de baixas, 
anistias, pagamentos, cancelamentos, estornos é outras hipóteses de extinção do crédito 
tributário; -- 	 . 
Controla as dívidas ativas, gerando ihformações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data 
e núrnerd da inscrição), comcftulos d atualizações e acréscimos legais; 
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Possibilita a centralização dc 	 bai',a e controle dø arrecadação em 

módulo específico, de torma:cuc a baixn pccsier utornatizada para todos os tributos, 

tarifas, contribuição de melhoria e dívida ativa, cri setor específico; 
Permite o parcelamento e reparc&amento de débftos, em até 99(noventa e nove) 

parcelas e/ou outro limite previsto na legilaç.5o, com possibilidade de escolha entre 

parcelas expressas em indexador ou em noci;'.corrente nacional; 

Permite a exclusão ou estorno dos parc&am:tos que possuam três parcelas 

consecutivas em atraso, retornando o saldo rir.nescente para a dívida, 

desconsiderando eventuais descontos a partirdo rspectivo fato gerador. 

07.9. Bens Patrmonbs 
O levantamento de patrimônio oossuE u;nc d:ica difícil quando se utilizam os sistemas 

atuais como numeração para isitura viuci eu cdcjof de barras, prolongando o tempo de 
execução, exigindo urna equi'ede pessoas des::cadas para qu•e esta tarefa seja feita com 

agilidade, onerando os recursos da empresa i *:ontrole de patrimônio (controle de bens 

móveis) exige urna supervisic permarnte e»eciundendo  do tamanho e arquitetura da 

empresa, nem sempre é possível azê-ia com efcáda. 

O sistema de Gestão de Patrimônio foi concebido para piataforma WEB. Toda operação do 

sistema é feita por meio de urna página acessada com um endereço pré-definido (URL) 

pelo navegador (browser) instalado na máquina do usuário. O acesso ao está condicionado 

primeiramente ao usuário ter permissões destiradas a um dos Módulos: Patrimônio 
(Compras, Almoxarifado ou Bens Móveis). 

07.9.1. Características Técnicas: 
1 	Controla contábil: plano de conta conforme PCASP - Plano de Contas Aplicadas ao Setor 

Público; 

Controla de bens em poder de funcionários; 

Controla de bens intangiveis; 

Controla da verba por projeto; 

Controla físico dos bens: Secretaria (Unidade), Setor, Departamento, Seção Controle de 

bens inservíveis: situação funcional do bem, bens fora de uso (ociosos) e irrecuperáveis; 

Controla da localização física: Endereço da Unidade, Prédio estruturado por andar, sala, 

etc; 

Controla quantitativo de bens e movimentações parciais por quantidade de bens 

movimentados; 
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Controla de bens empoder de terceiros econtrole bens de tercêiros; 

Controla físico de bens de pequeno valpr; 

Controla de imóveis: terrenos, edificções, parques, etc; 

Fotos do bem .e Imagem de documentas. 

07.10. Protocolo e Documentos 
Sïstema de Protocolo Eletrônicõtie D&uhêntos é àmmódúlo Go'NeU1-ink3 que possibilita 

a integráção completado controle na troca de documentos internos e externos dos 

departamentos da AdministraçSo 'Pública. Hoje o controle do Protocolo por método 

eletrônico tornou-se o grandõ elo dos setores públicos. 

O módulo de Protocolo servindode ponte entre o Governo e o Cidadão, facilitando assim o 

registro e ocontrole do tráfego de processos de cada setor; proporcionando resultado 

preciso das informações. Através do sistema, tanto o usuário como o cidadão podem 

acompanhar o andamento dos documentos protocolados das tramitações nos 

departamentos, até o seu arquivamento por deferimento ou não. 

07.10.1. Características Técnicas 
O módulo de protocolo e controlede processos deve possibilita o registro de qualquer 

tipo de documento, com registro do seu recebimento e tramitações, até seu 

encerramento, fornecendo infomações rápidas e confiáveis: 

Possibilita que a parametrização da sequência da numeração dos processos pode ser 

criada pelo próprio usuário, bem como poder definir se a sequência por ano, mês, 

origem e espécie; 

Permite registrar os pareceres sobre o processo, histórico de cada trâmite sem limite de 

tamanho de parecer; 

Permite controlar toda tramitação dos processos dentro da instituição, entre usuários e 

órgãos que possuam acesso aos programas; 

Possui rotina de arquivamento de processos com identificação de sua localização física; 
S. 	Possui recurso de assinatura eletrônica para envios e recebimentos de processos 

utilizando a certificação digital; 

Emite relatório de etiqueta de processo; 

Emite etiquetas de protocolo com código de barras; 

Permite que a etiqueta de protocolo possa ser parametrizada pelo próprio usuário, 

permitindo-lhe selecionar campos a serem impressos, incluindo a senha de consulta pela 

internet bem como selecionar a disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta; 
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Possui intgração com e n1da de.trsutíriL, ';:iCcandj no rito da inclusão de um 
processo se o contribuinte postui débites fic:isjur3;o ao Município; 
Possui parametrizaç5o no quio próprio usu rio pode definir se, ao gravar um processo, 
o sistema não vai criticar, vai criticar e vai criticar e boquéar contribuintes com débitos 
fiscais; 
Possui recurso de abertura do volume para ps:ceso, bern como informando o número 
do volume, data de abertura e responsável; 

	

12, 	Promove osigilo das informações permitindo 	somente o próprio requerente possa 
consultar dados relativos aos seus processos; 

	

13. 	Possibilita a digitalização e inc!usão de imdgc:s 	de outros documentos relacionados 
ao processo; 

	

4. 	Possibilita que tõdo o documesto ou inirgen-  z:- xado ao processo possa ser assinado 
eletronicamente. 

	

15. 	Disponibiliza a protocolizaç2o quaauc•r c:rr.:rtt3nto da entidade. 

07.i 1- eawsos Kumanc3 
O módulc Gestáo de Recursos Huft:rncs 6 r; sistema completo e ágil. Concebido e 
projetado para éspecificamc-nte para áre. púlica, . o programa proporciona ao 
departamento de Recursos Humanos nahtor atuaHzados os dados dos servidores, 
permitindo o cálculo, processamento e emissão de contracheques, ocultos ou abertos 
folhas, relatórios e controle de salário-família. 

07.11.1. Funcionalidades: 
Composto dos tradicionais subsistemas de folhas de pagamento e completo registro 
histórico funcional com o cadastro das pessóas sob controle do sistema: 
Secretárias e seus dependentes; 
Parametrização das verbas; 
Controle da movimentação adicional e rescisório; 
Avaliação física e intelectual; 

	

S. 	Integração com os bancos para pagamento desalários e vencimentos; 
Ficha financeira; 
Registros dos atos diversos de licenças, afastamentos; 
Aumentos salariais, IRRF; RAIS; SEFIP; 
Elaboração automática de um plano de cargos e salários. 
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10. 	Além de geraras informaçõespor meio magnético em formado compatível com o 
sistema do Bancp do Brasil, Caixa Econômico Federal, Bradesco, e Bancos estaduais, para 
envio por ordem; gera arquivõs com as informações para tribunal de contas. - 

07.11.2. Cadastro Funcional: 
A solução possui uma estrutua de cadastro alterável pelo o usuário em tempo de 
execução; gerador de relatórios; cálculo do número de Jependentes baseado em 
cadastro próprio; fichário parainotações e controle da vida funcional. 

Possibilita a utilização de tabela Cargos/Salários; 
Possibilita a manutenção na estrutura cadastral, permitindo que o cadastro seja flexível 
para a inclusão de novos camposfunÉionais; 
Permite que se transfira dados cadastrais para um arquivo morto; 
Possibilita a obrigatoriedade nà' inclusão de dados cadastrais; 

S 	Permite que se possa dividir o cadastro em seções e ordená-lo; 
Permite a utilização de dados cadastrais na Folha de Pagamento; 
Disponhe de um fichário por funcionário. 

07.11.3. Cadastro de Dependente: 
Permite a pesquisa do dependente por chapa ou Nome do funcionário; 
Controla a exclusão de dependente, assim que atingir a idade limite para cálculos de 
Salário Família e Imposto de Renda. 
Possui Rotina de Processamentos Cargos/Salários: 
Permite a Manutenção dos Cargos eSaIários; 

S. 	Controla os Valores Salariais por referências; 
Armazena os códigos de CBO para cada cargo; 
Aceita cada cargo com vários níveis salariais. 

07.11.4. Rotina de Processamento Arquivo para Folha: 
Está rotina deverá permitir que informações cadastrais sejam enviadas para Folha de 
Pagamento, liberando assim os dados mais convenientes para a manutenção no 
pagamento mensal; 
A Solução deverá permitir a emissão dos seguintes Relatórïos: 
Cargos e Salários; 

4 	Tabela Salarial; 
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S. 	Tabela de Cárgõs; 
6 	Ficha Cadastral; 
7. 	Estrutura do Cadastro; 
. 	Tabe!as do Sistema; 

9. 	Dependentes e Pensionistas; 
lÓ. 	R&atório Estatístico; 

Lotação por Locai de Trabalho; 
Classificàcão Funcional; 
Etiquêta para Cartão de Ponto; 
Vicia Funcional. 

07.11.5. RotIna de FGTS: 
Cera arquivo de pagameito; 
Analisa o arquivo gerado ocEo istem& SERí 
Gera o arquivo analisado do sistema SEFIR 

07.12. Folha de Pagamen2c 
A soluçâo deve ser responstvel peic c!cuo 	emissão de Fohas de Pagamento, 
considerando a base de dados disponibiiizada p&o sistema de Recursos Humanos e 
possibilitando folhas complementares, adiantamentos quinzenais, décimo terceiro, férias e 
rescisão contratual. A solução estar integrada com sistema de gerenciamento de Recursos 
Humanos, 

07.12.1. Cadastro Funcional: 
Permite migrar do sistema de Recursos Huminos o cadastro, permitindo trabalhar com 
informações cadastrais que lhé forem convenkntes; 
Permite consultas nas fichas dos funcionários, hão permitindo que sejam efetuadas 
alterações: 

07.12.2. Consulta de Holerite de Rotina de Atualização: 
Permite que informações cadstrais sejam imortadas pelo sistema, liberando assim os 
dados mais convenientes para a manutençãooagamento mensal. 

07.12.3. Pagamento: 



JÁ 000021 

UN3 
	 .'çgcso'  

Permite consulta dos valores processados nos cálculos, informando a chapa dos 
funcionários. 

07.12.4. Rotina de Consulta do Sumário da Folha: 
Permite consultar o sumário da Folha de Pagamento, sendo ele filtrado por local de 
trabalho, verbas ou não; 
Possibilita a totalização do sumário na tela em consulta (total contas saldo, saldo, total 
das contas de vencimento). 

07.12.5. Rotina de Lançamentos por Funcionário Mês Atual: 
Permite lançar pela Chapa do Funcionário na Competência atual; 
Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 
Utiliza tecla para pesquisa pelo çódigo da Conta. 

07.12.6. Rotinas de Lançamentos por Conta Mês Atual: 
Permite lançamento por código da conta na competência atual; 
Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 
Possibilita que em cada conta selecionada sejam informadas as chapas dos funcionários 	.j. 
com os valores dos lançamentos; - 	 - 
Permite que cada lançamento obtenha um prazo, ou seja, que indique a duração do 
lançamento, sendo utilizado para Íançamentos que possuam um limite de tempo 
determinado. 

07.12.7. Rotina de Lançamento Rápido Mês Atual: 
Permite lançamento por chapa do funcionário! códigà da conta na competência atual; 
Permite alterações nos lançamentos já efetuados; 
Contém rotina de tabelas de cálculos; 
Permite o cadastro de tabelas, para manipulação de limites de valores; 
Permite apresentar um quadro onde poderá incluir, excluir ou alterar as tabelas; 
Possibilita o uso destas tabelas nas fórmulas de cálculo para calcular; Imposto de Renda, 
INSS, Salário Família; 
Possibilita o uso desta tabela em níveis; do limite superior de cada faixa, percentual 
aplicado para este nível, uma dedução a ser aplicada, um valor fixo para desconto ou 
vencimento. 	 - 

11 

_tt. 
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07.12.8. Rotina Tabelas Variz:,vJs Mensais: 
Permite que sejam manipu~ados variévéis cdli:. vors ou datas; 

Possibilita o uso destas vriáveis nàs órmu'~ a-, dk, ccuiõ Valór de siário Mínimo, data do 

fechamento do mês de pagamento; 

Permite que toda a atualizaçáõ dos valores e ta sejam gravadas a hora e data da 

última atualização efetuada. 

07.12.9. Rotina Cálculo da Fdha de Pagamento: 
1. 	Permite que o usuário escoha a fórmula a ssr processada dentro do mês; 

2. 	Possibilita o cálculo individual ou de todo sos funcionários; 

3. 	Possibilita que em qualquer cálculo efetuado, es arquivos de empenho e de sumário 

gerados em cálculos anteriores sejam apagados; para garantir que os mesmos estejam 

sempre atualizados com o último cálculo efetuado. 

07.12.10. Rotina Cálculo do Sumário da Foiha: 
1. 	Permite a totalização das contas utilizados nos cácu!os da Folha; 

z. 	contém Rotina Adiantamentos, Cálculo de Quinzena ou 130. Salário; 

Permite que o usuário escolha afórmula aser processada no adiantaniento ou no 130. 

Salário; 

4. 	Possibilita o cálculo individual ou de todos os funcionários; 

S. 	Permite a alteração ou exclusão de valores cacuados.  

07.12.11. Rotina Cálculos Anuais: 
Permite execução de fórmulas anuais como informe de rendimentos e outros; 

Possibilita o cálculo individual ou de todos os funcionários. 

07.12.12. Rotina Relatórios Fixos: 
Possibilita que todos os relatórios sejam emitidos em Impressoras, arquivos para 

transporte ou em tela visualizando seu todo; 
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07.12.13. Principais Relatórios: 
 Holerite; 
 Folha de pagamento (relatório, 

sumário, comparativo, crítica);. 
 Salário família, 
 Crédito bancário; 
 Valores acumulados; 
 Valores de previdência; 

7.. FGTS; 
8.: Imposto de Renda Retido na F&nt; 
9. Resumodé contas; 

Fórmulas de cálculo; 
Variáveis do sistema; 
Contas do sistema; 
Relatório de valores para empenho: 
Documentos diversos; 
Rol de pensão alimentícia; 
Consistência de lançamentos; 

17 	Relatório de páginas: 
18. 	Lançamentos futuros. 

07.12.14. Rotina Etiquetas Geradas: 
Permite a criação de etiquetas com base nos campos cadastrais; 
Possibilita alterações nas etiquetas já geradas; 
Permite que cada etiqueta mantenha suas medidas, ou seja, o tamanho da etiqueta, o 
número de colunas e de linhas. 

07.12.1 S. Rotina Gerar Credito Bancária: 
Prepara arquivo a ser enviado ao Banco, para que seja efetuado o crédito da Folha de 
Pagamento nas contas dos servidores; 
Permite parametrização da data do pagamento edo banco a ser efetuado o crédito; 
Gera arquivo para transferência bancária via modem. 

07.12.16. Rotina Gerar RAIS: 
t 	Prepara arquivo contendo as informações sobre a RAIS; 

Permite que as informações sobre a RAIS sejam flexíveis para atualizações à medida que 
novas regras forem definidas pelos órgãos competentes; 
Permite o registro de informações necessárias do cadastro e ter os valores em contas 
específicas; 
Permite que este arquivo seja criticado ou validado pelo programa designado. 
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07.12.17.Rotina Gerar DIRE 
Prepara arquivo contendo as aformações scU':; 
Permite que as informações sobre a DIRE seja:iexíveis para atualizações à medida que 
novas regras forem definidas pcio órgào corr.pstsnte; 
Permite o registro de inform3ções necessária:: ic cdastro e ter os valores em contas 
específicas; 
Permite que este arquive 	criticedo ou vs acio pelo programa designado 

07.12.18. Rotina Gerar FGTS: 
Prepara arquivo mensal contendo as i nforniaçõzs sobre o FGTS; 
Permite que as informações sobre o FGTS sejam Ya:iveis para atualizações à medida que 
novas regras forem definidas peo árgão competente; 
Permite o registro de informações necessárias do Cadastro e ter os valores em contas 
específicas; 
Permite que este arquivo seja criticado ou vaidado pelo programa designado. 

07.12.19. Rotina Gerar Remessa TCM: 
Prepara o arquivo mensal contendo as iiiformções sobre os servidores/pagamentos; 
Permite que as informações sobre a Remessa sejam flexíveis para atualizações à medida 

- 	que novas regras forem definidas pelo árgão competente. 

07.12.20. Rotina Exportar Arquivo: 
Esta rotina deverá permitir que os dados sejam exportados, para arquivos, para fins de: 
Crédito Bancário e outros. 

07.12.21. Rotina Iayout de hoerite: 
Permite definir layout de hol&ite pdr meio de parámetro; 
Permite definição de vários tipos de holerite. 

07.12.22. Rotina Competência: 
Permite o encerramento das competências atuais para a criação de novas competências; 
Permite mudar para competêncïas anteriores, para executar consultas e ao mesmo tempo 
liberar provisoriamente se necessário;  
Permite a criação de suplementares para cálculos aparte da folha de pagamento normal; 
Permite que as competências riossam  ser copiadas, bloqueadas e/ou mesmo zerados os 
valores das Suplementares indicadas; 

t 

1 
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S. 	Permite que sejam criados arquivos texto com informações da falha de pagamento. 

08. DATA CENJTER- IDC 
O IDC - Data Center adotado pela Link3 pode oferecer recursos de processamento e 
armazenarnento de dados, através de uma estrutura de alta segurança, flexibilidade e com 
monitoramento do-ambiente 24 (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete dias) na semana, 365 
dias por ano. Através da infraestrutura do data center a solução de hospedagem e 
gerenciamento de conteúdo, pode ser suportada por mecanismos de segurança da 
informação relacionados à integridade, privacidade e autenticidade dos dados. 

08.1. nfraestrutúra: 
O serviço de hospedagem proõe forneçer infraestrutura e gerenciamento de ambiente, 
com o objetivo de atender as necessidades do cliente, no escopo de: 

1. 	Disponibilidade de computadores/servidores de arquivos e banco de dados; 
Exclusividade de servidor de dados; 
Instalação, atualização, manutenção dos aplicativos e do sistema operacional, e conteúdo 
dos equipamentos, assim como o fornecimento das licenças necessárias para o uso dos 
aplicativos e demais componentes de software e hardware necessários às aplicações; 
Disponibilidade de visita do cliente às nossas instalaçâes, sa!vo de um prévïo de 
agendamento (mínima de 24 horas), com envio de e-mail ou fax; 
Resposta rápida, de acordo com garantias de atendimento previstas em contrato; 

S. 	Relatórios periódicos contendo a auditoria de segurança, quê serão enviados para o cliente. 

08.2. Ambiente de Hospedagem: 
Servidor próprio com processador Xeon Quad-Core com 12G13 RAM; 
Discos SAS configurados em RAID 5 disponibilizando 800 GB; 
Fontes aumentadoras redundantes; 
Firewall com monitoramento da rede e específico para a aplicação; 

S. 	Softwares para gerenciamentos de backups; 
Rede de dados interna para realização de backups não comprometendo link de acesso; 
Licenciamento de todos os softwares necessários; 
Ambiente climatizado e desumidificado com controle de temperatura a 21 graus Celsius 
garantindo um funcionamento regular dos equipamentos e eliminando a probabilidade de 
mal funcionamento por aquecimento excessivo; 

91 	Ambiente com central de incêndio micro processada monitorando todo o complexo através 
de sensores ópticos de fumaça; 

/ 
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Ricorcso cGntrole de acesso fíica ccn rr:nitc;arn.E:mo 24x7x365; 

Geradores de 450 KVA com autonomia & fun onrmnïo Sem interrupções; 

Redundância de rede wan com ird e 02 MbiVs exdusivos para a aplicação com garantia de 

funcionamento 24x7; 

Servidor alternativo configurado e atuHzado, diponve fora do ambiente físico, para casos 

de grandes catástrofes, 

09. ATENDMENTO AO CL!ENTE 
Para gar.ntir o correto entendimento das ccncç&cs de prestação do serviço, seguem 

algumas definiçoes de termos uthzados no cor da proposta: 

09.1. Ocorrência de Suporte: 
Atendimento efetuado ao cliente procurando resC':sr agum problema técnico reportado por 

este ou encaminhar questões dcmpendc nts de pesquisa. Uma ocorrencia so e aberta 

mediante autorização do dientee caracteriza-se paa necessidade de drspendio de tempo da 

equipe técnica na busca de uma solução para o problema. 

09.2. Atendimento Tdeíônico: 
Tentativa de resolução do probima ou esdmccimento ds dúvidas através de telefone, 

pressupondo a existência de profissionais com o su'iciente conhecimento técnico em ambos 

os lados para que haja uma interação adequada. 

09.3. Atendimento Local: 
Visita técnica pelo analista através da presença física nas instalações do cliente. Os chamados 

de suporte podem ser corretivos ou preventivos, assim classificados de acordo com sua 

origem e os seguintes critérios: 

Chamadas Corretivos: Têm origem em alguma falha ou problema existente nas instalações 

do cliente e serão tratados em caráter emergencial a partir de contato desta, passando pelas 

fases de atendimento telefônico, atendimento remoto e atendimento local, conforme a 

necessidade e urgência. O objetivo principal, nestes casos, é o de restaurar a funcionalidade 

dos serviços afetados pela falha, buscando a operacionalidade no menor tempo possível. 

Chamadas Preventivos: São as atividades planejadas, normalmente caracterizadas por 

atendimento local e agendadas. Nos casos de chamados preventivos, os objetivos finais 

poderão ser discutidos e analisados com o cliente, 
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fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
ÚMER0 DE INSCRIÇÃO 	 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÂO DATA DE ABERTURA 

21.692.672/0001-85 	 16101/2015 
MATRIZ 	 1 	 CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO NOME DE FANTASIA) 	 PORTE - 
LINKS TECNOLOGIA 	 EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃC DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de compütador customizáveis 	- 

- CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS AtiVIDADES ECONÕMICAS SECUNDARIAS 
18.30-0-03 - Reprodução de software em qualquer suporte 
85.99-6-03 - Treinamento em informática 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11 -9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 
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50 

MUNICÍPIO 	 1W 
ITAPORANGA DAJUDA 	 ISE 
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R PREFEITO JOAO AMARANTE 
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49.120-000 
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ENDEREÇO ELETRÓNICO 	 - 
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TELEFONE 
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ESTADO DE SERGIPE 
£ 	MUNICIPIO DE ITAPORANGA D' AJUDA 

Secretaria Municipal de Finanças 
PCA GETULIO VARGAS, 022 - CENTRO - 49.120-000 

CNPJ: 13128889000139 

Ex&cicio: 	 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO Número: 3/2020 

Inscrição Municipal 	 CNPJ / ÇPF 	 Válidade 

54271001 	 21;692.672/000185 	 31/12/2020 

Nome / Razão 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA - EPP 

Fantasib  
LINK3 TECNOLOGIA 
Natureza 	 Simplesttcio 
Sociedade Empresária Limitada 
Endereço ; 

RACA JACKSON FIGUEREDO 0017 V (7- 
,...ompIemenø no 
SALA3 	 -. 	

.. CE.NTRC 

Emissãot43/C1/2O2Q1 1:14:56 -AdmÏnistrador. 	
, 

Observação: 

CNAE PRiNCiPAL: 6202300 - DesenitmIiQ e licenciam",de-prográrí~a55a-c~õmputador custornizâveis 

6311900 - Tratamento de dados provedorae serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
6209100 Suporte técnico manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
6319400 - Portais provedores detonteqdo e outros sentjos de informação na internet 
8599603 - Treinamento em informálica 	; 
1830003- Reprodução de software em qualquersuporte 

1 

E.mall:fributos@itapOranga.Se.9OV.br  Sito: http:11itaporanga.Se.90V.brl Telefone: (79) 32642700 
Autenticidade do documento sujeita a verificação. 

Acosse: http:l/itaporanga.Se.iiflk3.00m.br/13  PISOP40S.htlfll para veriflcaçãoo. 

"NÃO VÁLIDO PARA FINS SANITÁRIOS" 

Link3 Tecnologia Lida• 
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CONTRATO SOCIAL 

Rua Antonio Valadão, s/n —Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49 160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitacao.pre2aosoeorrg.sepov.br  
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIM 

LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇ'  

Os sócios cbaixo identificados e qualificados: 	 1 
1 - 	José Araaro Cordeiro Oliveira, brasileiro, casad 	'jjh 

- 	 parcial de bens, técnico em contabilidade, portador 

Identidade ná  2262786-38 SSP/BA e CPF 343.53 .70 - 
residente e domiciliado na Rua Francisco Rosa, 420, Apt 303, Rio 
Vermelho, Cidade de Salvador, Estado da Bahia, 41940-210, e; 

II - Kelvem Cites Cordeiro de Oliveira, solteiro, empresário, 
portador do Cédula de Idéntidade n° 1289 1677-02 SSP/BA ç CPF 
850.112:07587, residente e domiciliado Av. Otávio Mangabeira, 

11881, Mod; 02. -asa 40, Casablanca, Piatá, Salvador - BA, 

41650-000. 

.. Um ços- SpÇL9S pornponeqtes, resolvem constituir  unia Sociedade 

Empresá'iQ Limitada, em con'fo,m  idade com as Wis vigõn'tes' da 

República Federativa do BrasiL consôante as seguintes clâusulas, e 

estipula çôes a seguir estabelecidas: 	
- 

cláusula - Denominação Social 
A sociedade terá a denominação empresariafrdé -Linkd Sistemas de Automação Ltda, tendo 

como nome fantasiO Link3 TecÁolÕÕià.  

1 20 - Cláusula - Sede, FWaise Fôro 
A sociedod terá o sua sede, forà è ésta6&Wcirrknto nô cidade de itaporanga D'Ajuda, Estado de 

Sergipe, Av. Emidio Max  fleto, 5$! -.Çe?tb .?!tapordkigú D'Ajuda, Sergipe - ÇEP 49720-000, 
podendo instalar e manter, escrctortos, filiais, a ehcias e representações na país ou fora dele 

............................ 
Cláusula - Prazo e Duração' 
O prazo de dura ção da sociidadé tdráor1ténipb iií/ieerminado, com inicio de suas atividades a 
partir de sua constituiçãO cbn-õ' ürquivanlentO de seus atos constitutivos perante a Junta 

comercial do Estado. 

Cláusula - Objetõ da Sociedade' 
A sociedade terá como objetO social o dësen&VimentO e- licenciamento de softwares 
custo mizados; prestação de servitós de contultoria e ossessoria em tecnologia de informação,  

9est3o e prestoçâe de contas de projetos; pesquisa e desenvolvimento de inovações tecnológicas 
suporte técnico especializado; mpnutenÇâo e elaboração de portais e provedores de conteúdo, 

serviços de informação na internet e .gerenciõmento de sites; treinamento e qualificação em 
gestão de pessoas, atualização profissional e aperfeiçoamento técnico; planejamento estratégico 
e intervenções urba nas; criação, reestrutúraçõo •e gestão de diários oficiais de prefeituras e 
cámarós de vereadores: .jrnplantação e gestão de projeto de transparência administrativa 

curpent9s; ptlicaçãp de avisos de licitação. municipal; digitalizqçãg de o  

-: 	 1 114 



1 
	

JJ00002S 

se 
- Cláusula - Capital Social 

O 
Capital Social é de R$ 200.000,00 (duzentos riiil reais) divididos em 200.000 (duze9ø3 

quotas, no valor de R$ 1,00 (um mal) cada, inteiramente subscrito e integralizado, n - e 

moeda corrente nacionaL ficando o capital social cdm a seguinte distribuição entre 
e 

QUOTAS PARTIC % 
SÓCIOS  

10% R 	F 
KEL VEM CAIRES CORDEIRO DE OLIVEIRA 	20.000 	 $ 2 	0 

JOSÉ AMARO CORDEIRO OLIVEIRA 	 180.000 	90% 	R$ 180.006,  

TOJAIS 	
200.000 	100% R$ 200.000.00 

r - 	 Cláusula - Responsabilidade dos Sócios 
A ràsponsabilidode dos sócios quotistas é restrito. e limitado, exclusivamente ao valor de suas 

do no Capital Social, porém todos respondem 
quotas que se encontram representa  
solidariamente pela integralitaÇão do Capital SoçioL 
parágrafo Único: Consoante .prec&tQ dos Arts. 1054 e 997, VIl!, Lei n° 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 - 
Novo Código Civil, os sõciosnóõ .possuerÀ qualquer responsabilidade subsidiária pelas 

obrigações sociais. 
1 

7a 	Cláusula - Cessão de quotas e Direito de Preferência . 

As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento do outro sócio, a .quern fica.ose9YTVdOf. em 
 igualdade. e condições é preço 

ição se pastar a venda, formalizando, se rea?igado a cessão 
direto de preferência para a sua aquis  
delas, a alteração contratual pertentÇ. 

oBa 	Cláusula - Dlsseflção 
A dissenção eitre os quotSas não será motivo pa?a dissolução litigiosa do sociedade sempre 

quë um quotista tehha condição de adquirir a parte quotista dissidente, segundo balanço e 

forma previ'sta neste instrumento. 

ga 	Cláusula -. ÀétÍrÕdÜ .é À at,eéésdot d(Ó 	 . 

O sócio que pretenda tetiror-ie 
dasociédadkdeW cômu,4icar por escrito, com antecedência de 

02 (dois') rheses, ficôndo.eiSe prazo 'edzdi jiáro 01 'ufl1). mês, caso a pretensão de retirado seja 

do-noeOdd de algum s~óciqpréQ.° 	
! 

Os haveres do sócio que petéfídà'é tdti?ór»ou,'dè quem o representa no sóciédade, serão 

calculados por balahço que se procederá ao fina.l do prazo constante neste instrumento, os quais 

serão pagos em 04 (quatro) parcelas.trimestroi5. acrescidos de juros de 12% (doze por cento) 
00 

ano, sendo a primeira parcelo vencívél em 03 (três) meses após o citado balanço. 

- Cláusula - FalecbDeflWe.1nçá° 
O falecendo ou interditado qualquer Uni dos sócios nâb dissolverá a sociedade, podendo a 

mesma continuar as atividades com a nomeação de um dos herdeiros, sucessores e o incapaz. 
Não sendo possível ou inexistindo interesse dëstes ou do(s) sócio(s) remanescenteW, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base no situação patrimonial do sociedade, à data 

j 
do resolução; verificado em balanço especialmente levantado. 	 - 

Parágrafo Único - O mesmp proce 	nto.será adotado em outros casos em que a sociedade 

Ih 	se resolva em relação ao seu socio, conforme Art. 1028 e Art 1031, do Lei 10406-02 

214 
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ir - Cláusula - Administração Societória 
A administração do sociedade caberá ao sócio José Amaro Cordeiro Oliveira com os 	ti s 
atribuições que a Lei confere ao administrador de spciedade geral, cabendo represf' 	e 
passivamente a sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todo e qua 	, '4 

conjunto ou individualmente, sempre no interesse do sociedade, sendo autorik 	us 	- c 

nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse soc[ % 

obrigações seja em favor de qualquer dos .quotistas ou de terceiros, bem como on 	%Yg. 
bens imóveis da sociedade, sem autorização de outro sócio.  
Parágrafo Primeiro - A sociedade será representada ativa e passivamente, judicialmente e 

extra judicialmente pelo administrador, sendo-lhe vedado o uso da denominação social em 
avais, abonos, fianças e outras obrigações de mero favor, estranhos aos interesses sociais. Nesta 

- 	. 	 vedação não se inclui a prestação de garantias e obrigações a empresas do qual a sociedade 
participe, direta ou indiretamente podendo ainda alienar caucionar ou onerar bens sociais, 
emitir títulos de créditos, transigir, assinar cheques, e renunciara direitos quando ao interesse do 
sociedade contrair empréstimos e financiamentos, avaliar endossar, bem como assinar todo e 
qualquer documento, contrato ou papei que implique em responsabilidade do sociedade, seja 

público ou particular; 
Parágrafo Segúndo - O administrador recebeM mensalmente Pró-Labore a partir do mês em 

que as atividades operacionais do sociedade comportar a referida retirada mediante aprovação 

pela maioria simples das quotas representativas do ca,ôitàl. -Social; 	- 

Parágrafo Terceiro - A nomeação ou destituiçÔo de novos administradores, bem éomo a-
fixação do remuneração correspondente, será decidida em assembleia de sócios, mediahte 
aprovação pela maioria simples dos quotas representativas db Capital SoCiaL 
Parágrafo Quarto - É vedado ao administrador o usO de suas atribuições para prática de atos 

não concernentes a sua função; como.' aVaisi  fianças ou outras gõrantias de favor., bem como, 

onerar ou alienar bens móveis do sódedade e aihda -o uso ou emprego do denominação social 

• em Sgácios ou transaØes.ésfrahhasOo úbjetosãciat-desde insttumentQ 

1
12 a - Cláusula - Exercício Social 	

. 	 . 

Ao término dè cada exercício' social, 3E de déiéihb,o, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administbçÔo t.procedóiido  õ- élõboração do inventário, .do balanço 

1 	patrimonial e do balanço de regtiftõdó àtonôr,4icó, tobendo aOs sócios, no proporção de suas 

quotas, os lucros ou perdas. opuáèõs: i  

Parágrafo Único - Nos quatro rnwies segdinïés ao término do exercício sociá4 os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão adm istrador(es) quando for ocaso. 

13a - 
 Cláusula - Lucros e Perdas, Bãlõnçosê Demonstração de.Resultado 

Ao término de cada exercício social serão apurados os lucros ou prejuízos através do Balanço 

Patrimonial e Balanço de Resultado EconômiCo, os quais serão rateados e suportados pelos 

sócios quotistas no prôporçãO do Cõpital Sociál de cdda um. Havendo, lucros, tanto poderão ser 
Cistribuidos, como reticos pOro oportuno ovmeçte dcSp2 	o crt4èia dos quotistos. 

A sociedade poderá realizar:  
Distribuição intermediario dê lucros, conforme Lei n°6.404/76; 
Declarar, conforme balanço semestral, dividendo à- -conta do lucro - apurado neste balanço e 
levantar balanço e distribuir-.div.idendoL em períodos njenóres, desde que total de dividendos 
pagos em cada semestre do.exercítíõ.SOcial não exceda o montante das, reservas de capitaL 

Parágrafo -Único --Nós 04 tquatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contos e deignqçQ.odminiStrqdorcres quaptofor o caso. 

3/4 
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- Cláusula - Declaração de Desimpedinleflto 
Os administradores declaram, sob as penas da I1, de que 4âo estão impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por Lei especiat ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o s&ema financeiro nacional, contr,øjkfl 5  

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedadfiu? 
e', 

t
15' - Cláusula Alterações Contratuais 

A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do capital social 	- ' 

poderá este instrumento ser alterado, rspeitadas as formalidades legais, exceto se a>bll# 
contratuais versarem sobre a gerência, denominação, sede, destinação de lucros, aumento ou 

	

fà 	redução do capital e admissão de novos sócios, uma vez .que estas somente poderão ser 
processados por decisão unânime .dos sócios. No exercício de seus poderes e direitos dentro da 

Sociedade, um sócio poderá. se  fizer representar por outro sócio mediante instrumento de 

procuração. 

1 & - Cláusula - Fórum Contratual 
Fica eleito o foro da corharco da cidade de Itaporango O 'Ajuda,. Estado de Sergipe, como o 
único competénte para dirimir e resolver todâs õs dúvidas e quetôes oriundas e deçorrentes -do 
presente contrato, com renúntia a quàl4ueroutro àor'r??as privilegiado quê seja ou venho a sêr. 
E por estarem assim justos e.contrbtados ásin6rno pêerité instrumento p&rt(cular, 'em 03 [trés] 

vias impressas e.de igual.teor,juiitãti4en.te com 62fdUdsJ.tefte.rnUhfrø destinando-se aprimeira 

via ao arquivamStada -Junta 6tnérciáldõEstàdo 

Itaporanga EYAjuda ISE. 15 de dezembro de 2014. 
- 	 - 

Sácior; 	 . 	..c 	-•. 	 . 	- 	- 

, 

4 
,tt, 	 çw J 

iosØmq/o .cóØro Oliveira 	 Kelvem Catres Cordeiro de Oliveira 

CPF 34(534.705-82 	 CPF 850.112.075-87 

RG 2262786-38 SSP/BA 	- 	. 	 RG 1289.7677-02 - SSP/BA 

Testemunhas: 

liaffd*7ga P4ironda.Manguinhø - 
RG 179953532 SSP/BA 

t4ariva Ido Ferreir4 de Oliveira 
RG 269668241 SSP/BA 

4 
- 	 -- - 
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r ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 
	"-,- 

CONTRATUAL DA SOCIEDADE LTDA 
UNK3 SIStEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
CNPJ n°21.692.672/0001-85 
NIRE n° 28200572656 

20  Alteração e Consolidação Contratual com os seguintes itens: 

A - Alteração do endereço do sede; 
8 - Novo redação com a Consolidação contratuaL 

os sôcios abaixo identificados e qualificados: 
1 - Joelmo Cordeiro OUveira brasileira, solteiro, empresária, nascido 

em .74/I0/1961 inscrita nó CPF 483387025-87 portadõro dõ 
Cédula de identidade 02. 765.730-45 SSP/BA residente e 
domiciliodana Av. Otovio Mangabeira, 11.881 - Módulo 01 - Cosa 
04, Condomínio Casabtcnçq Village, Piatã 41550-000 Cidade do' 

SaWadoz kstodô da'Bàhtn e 
II - Jasiane. Cõrdeito de Oliveira, brasileira divorciada, empresóric& 

nascido Si 26/17/1979, inscrita no CPF sob n° 780.187.145-68, 
portadora dee cédula de. identidade n° 06.363.916-55 SSP/BA, 
residente e domiciliqdo.nqAv, Otavio Mangobeira. 11.881 - Módulo 
03 - Cosa 02. condominiô Casablanca Viliage, Piotã, 41650-000 

Cidõde do SaWódor4  Etodo da Bahía. 

Únicos só* ias do Sociedade Empesaria Limitada, &INK3 SISTEMAS 
DE AUTOMÂÇÃØ LTDA - EPP, estabelecido no Av. Emidio Max 
Neiõ 51V- cehtro 1 Itóporanga D'Ajudq, SE - CEP 49120-000, com 
ato constitutivó arquivado ha JIJCEB sob o NIRE n°28200572656 e 
CNPJ/MF sob o n027,69Z672/OOOlBS. com  ínicio das atividades 
em 16/0lÍXES. ráõlvem de pleno e com um acordo alterar e 
conolid& o eferidõ tontrato Social com base nas exigências do 

Lei 	t  10406/2002 Capitulo II do Sociedade Em presaria Limitado e 
demots artigos que regem a soct&ade o que fazem mediante os 
cóndtçôés ê dáusúlõssegvitftè 

1° Cláusula - Alteração da Sede 
A sociedade passará a exercer suas atividdés em ndvo endereço, com sede, 
estabelecimento, e foro de Jtaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, que passa à ser 
seguinte endereço; Praça Jockson 9ueredo. 0017 - Ç2j3  03 Centro - Itaporanga 

1 	 D'Ajuda. Sergipe - CEP 49120-000. 

rt 
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20 Cláusula - Vigência e Osoli4açõ* 
As demais Cláusulas não alteradâs ØeIÕ presente instrumento continuam em 
vigência. Após as devidas alterações os sócios resoPvem consolidar seu Contrato 

Social 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO 
SOCIAL DA SOCIEDADE LTDA 
LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
CNfl n° 21.692472/0001-85  
NIRE n° 28200572656 

Os sócios abaixo identificados e qualificados: 

- Joelrno Cordeiro Oliveira. brasileira, soileiro, empresário, nascida 
em 14/10/1967, inscrita no CPF 483.387.025-87, portadora do 
Cédula de Identidade 02.765.130-45 SSP/BA, residente e 
do,tiidliiodo na Av. Otavia Mangabeira. 77887 - Módulo 01 - Coso 
04. CondomíhiQ Casabjonca Viltage, Piatã, 47650-000 Cidade do 

Salvador, Estado da..Bahio j 

II - Joslone .cór*im. de Oliveira, brasileira, divorciada, empresária. 

nascida em 26,11 J/i979, inscrita no CPF sob n° 78(1 787.145-6a 

portadora dé Cédula :de identidade ri0  06.363.916-55 SSP/BA, 

residente e domiciliado na Av,  Otovio Mangabeira. 77.881 - Modulo 
Ô3 - Casa 02 càndomifliO casablanca Viflage, Piat& 41650-000 

Cidade do Salvador, Estado do Bahia. 

ÚnicOs sôçios dõ.SdcÃedade ÉmprSaria Limitada LINK3 SISTEMAS 

DE AUTOMAÇAO tWA- 7 EPP estabelecida na Praça Jackson 
Figueiredo. 00I.7 - SaWO Centro - Itaporanga O Ajudo, Sergipe - 
CEP .4.70'004 camoto constitútivo arquivado na JUCEB sob a 

NIRE n°  2820057256 e CNPJ/MF sob o a° 27.692.6 72/0001-85; 

cõm inkio dõs atividadès em 16/01/2015. resolvem de pleno e 

ct'mum acordo consõ lidar o.re[eridø Contrato Social com base noS 

«igéncias do Lei N°  10,406/2002, Capitulo ii do Sociedade 

Limitada e .demàis drtigos que regem a saciedade, o que fazem 
med,ante as condtçôes e clausulas seguintes. 

i' Cláusula - (.lenomlnaçã* Social 
À sodedadegirã. sob denà?vilkaGà .re5aal de  UM3 Sistemas de AutomaÇO 

lida, tendõ cõmorbme 	Unk3 ltecnologit'- 

20 Cláüsula - Sede. flflais.e Foro 

A sociedade tem sede, foro e estabelecimento na cidade de Itaporanga 

D'Ajuda, Estado de Sergipe.. Praça Jackson Figueiredo. 0017 - Sala 03 Centra - 

216 
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Itaporanga D Ajuda Sergipe CER 49120 000 podendo instalar e manter esc?6n
Ih  

qt' 

filiais, agências erepresentaçôes no país ou tara dele. 

30 Cláusula - Início deAtividades, Prazo e Dotação 
A sociedade iniciou suas atividades em 16 de janeiro de .2015, com início de suas 
atividades a partir de sua constituição com o arquivamento de seus atos conslitutivos 

perante a junta Comercial do Estado. O prazo de duração da sociedade será por 

tempo indeterminado. 
4 

40 Cláusula - Objeto da Sociedade 
O objeto social consiste no desenvolvimento e licenciamento de softwares 
customizados; prestaçãõ de servidos de consultoria e assessoria em tecnologia de 
informação gestão e prestação de contas de projetos; pesquisa e desenvolvimento de 
inovações tecnolôgicas: suporte técnico especializado; manutenção e elaboração de 
portais e provedores de conteúdo, serviços de informaçio na internet e 

4 

	

	 gerenciameflto de sites; treinarnento e qualificação em gestão depessoas atualização 
profissional e apettéiçoamento técnico; planejménto estratégico e intervenções 
urbanas; cilação. reestruturação e gestão de diários oficiaiS de prefeituras e chrnaras 

de vereadores. implantação e geâo de projetd de trapsparência administrativa 

municipal; digitalizaçãp,de,dpcqmentqs publicação de avisos de licitação. 

s°Cláusula - Capital Social 
O Capital Social é de R$ 2.00.000,00 .(duzentos mil reais) divididos em 200000 
(duzentos mil) quotas no valor de R$ 1 00 (um real) cada inteiramente subscrito e 
interaIizado, neste ato, em móeda correMe nacional, ficando o capital social com a 

seguinté distribuição entre os sódos: 

sÕc;os 	 QUOTAS PARTIC. % 	VALOR - 

.IOELMA CORDEIRO OUVEIRA 	180.000 	90% 	RS 180,000.00 

JOSIANE CORDEIRO DEOUVEIRk 	20000 	10% 	R$ 20:000,00 

4 	 TOTAIS 	 . 	 :200;000 	100% R$ 200.000,00 

60  Cláusula - Responsabilidade dos Sécios 
A responsabilidade dos sótiõs:quótistas é :retrita e limitada; exclusivamente ao valor 

de suas quotas que se encõtStrm representado no Capital Social; porém todos 

respõndem solidaniãmente ØS iAtegralilaçàQdÕ Capital Social, 

Parágrafo Únlco tonsoante pretêiods A?ts:10S4t 997, VIII, tei n°10.406, de 10 

4 	 de janeiro de 2002 - Nõvo Cócilgo, CMI, os SÔCiOS aão possuem qualquer 

responsabilidade$ÜbSidiáIaSs 5300a 

70 Cláusula - Declaração de Desimpedlmento 
Os aartinitradotes:dedaSflt sob aae 	lei; de que não estão impedidos de 

exercer a admihistraç4d da:.ociàd2de ppr Leí;especial, ou em virt4e de, condenação 

criminal, ou por se encontrarem sob ...efeitos dela, a pena que veder ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
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41 	 prevaricaçâo, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrênd 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

80 Cláusula- Cessão de Quotas e Direito de Preferência 
As quotas são indivtsiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições 
preço direto de preferência para a sua aquisição se postar a venda, formalizando, se 
realizado a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

90 CláusulaS Dissenção 

A dissenção entre os quotistas não será motivo para dissolução litigiosa da sociedade 
sempre que um quotista tenha condição de adquirir a parte quotista dissidente, 
segundo balanço e forma prevista neste instrumento. 

ido Cláusula - Retirada e Haveres dos Sócios 
O sócio que pretenda retirar-se da sociedade deve comunicar por escrito, com 
antecedência de 02 (dois) meses, ficando esse prazo reduzido para 01 (um) mês, caso 
a pretensão de retirada seja do nomeado dê algum sócio pré-morto. 
Os haveres do sócio que pretenda se retirar ou de quem o representa na sociedade, 
serão calculados por balanço que se procederá ao final do prazo constante neste 
instrumento, os quais serão pagos em 04 (quatro) parcelas trimestrais, acrescidas de 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, sendo a primeira parcela vencível em 03 (três) 
meses após o citado balanço. 

11°  Cláusula - Falecimento e Interdição 
O falecendo ou interditado qualquer um dos sécios não dissolverá a sociedade, 
podendo a mesma continuar as atividades com a nomeação de um dos herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 

41 	 sócio(s) remanéscente(s), õ valor dê seus haveres será apurado e lIquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único - 0 mesmo proçedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio, conforme Art. 1028 e Ari. 1031, da Lei 
10.406-02, 

12: Cláusula - Administração Saci etário 
A administração da sociedadê caberá ao sócio: JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA com os 
poderes e atribuições que a Lei confere ao administrador de sociedade geral, cabendo 
representar ativa e passivamente a sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar 
todo e qualquer ato em conjunto ou individualmente, sempre no interesse da 
sociedade, sendo autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotists ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização de outro sócio. 

416 
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Parágrafo Primeiro - A sociedade será representada ativa e .passivan4W 
judicialmetitè e egtra judicialmenté pelo administrador, sendo-lhe vedado o us aWt t?M 
denominação social em avais, abooL fianças e outrãs õbriaçôes de mero 
estranhos aos interesses sociais. Nesta vedaçã'o não sé inclui a prestação de garantias 
e obrigações a empresas da qual a sociedade pa?ticipe direta ou indirétamente 
podendo ainda aiiehar cauciOnar ou onerar bens sociais, emitir lítulos de créditos, 
transigir, asSinar che4ues, e reriurciar .8 direitos quando ao interesse da sociedade 
contrair empréstimos e finãndán,entós, aváliar endossar, bem corno assinar todo e 
qualquer documento, contrato ou papei que impliquõ em resposabilidade da 
sociedade, .sja público ou particula 
Parágrafo Segundo -.0 administrador receberá mensalmente Ptó-Lãbore a partir do 
mês em que as atividades Operacionais da sociedade comportar a referida retirada 
mediante aprovação pela maioria simples dãs quotas representativas do Capital 
Social; 
Parágrafo terceiro - A nomeação ou destituição dê novos administradores, bem 
como a fixação da remuneração correspondente, será decidida em assembleia de 
sócios, mediante áprovação pela maioria simples das quotas representativas do 
CaptaE Social. 
Parágrafo Quarto - É vedado ao administrador o uso de suas atribuições para prática 
de atos não concementes a sua função, como: avais, fianças ou outras garantias de 
fàvor, bem como, onerar ou alienar bens móveis da sociedade e ainda o uso ou 
emprego da denominação social em negócios ou transações estranhas aõ objeto 
social desde instrumento. 

730 Cláusula - ixerçício Social 

Ao término de cada exercício social, 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justikadas de sua administração, :prõcêdêndo âelaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabehdõ aOs sócios, na propórção 

Ih 	 de suas quotas; os lucros ou perdas apuradas. 
Parágrafo Única - Nos quátro meses seguintes ao término do exercido social, os 
sódos deliberarão sobre as tontas e designa:  rão adntistrador(es) quando foro caso. 

14° Cl usula - Lucros e Perdas, Baton ços ebernonstração dé Resultado. 
Ao términode cada exercído social serão apurados os lucros ou prejüizos através do 
Balanço Patrimonial e Balanço de Resultado Econômico, os quais sêrão rateados e 
suportados pelos sócios quotistas na proporção do capital Social de cada um. 
Havendo lucros, tanto poderão Ser distribuídos, como retidos para Óportunõaumento 
de capital, a critério dOs uõtitas: 

A sociedade poderá realizar distribuiçãO intermediaria de lucros, conforme Lei n° 
6.404/76; declarar, conforme balançôseitêstral, dMdendo.à cOnta do lucro apurado 
reste balanço e levantar balanço .e distribuir dividendos drn períodos rSnores, desde 
que total de dividendos pagos em cada semestre do ekercício social hãõ exceda o 
mOntante dás rêservàs dé capital. 
Parágrafo Único Nos 04 (quatrõ) meses seguintes ao término do exercido social, os 
sóciosdeliberarão sobre as,contas é d#signação.administrador(res) quanto foro caso. 
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15° Cláusula - Alterações Contratuais 
A qualquer tempo, mediante decisão que represente a maioria do Capital Social da 
empresa, poderá este instrumento ser alterado, respeitadas as formalidades legais, 
exceto se as alterações contratuais versarem sobre a gerência, denominação, sede, 
destinação de lucros, aumento ou redução do capital e admissão de novos sócios, 
uma vez que estas somente poderão ser processadas por decisão unãnime dos sócios. 
No exercício de seus poderes e direitos dentro da Sociedade, um sócio poderá se fizer 
representar por outro sócio mediante instrumento de procuração, 

76° Cláusula - F6runi Contratual 
Fica eleito o foro da Comarca da cidade de ltaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, 
como o único competente para dirimir e resolver todas as dív.idas e questões 
oriundas e decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado  que seja ou venha a ser. 
E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento particular, 
em 03 [três] vias impressas e de igual teor, destinando-se .a primeira via ao 
arquivamento da Junta Comercial do Estado, 

Itaporanga D'Ajuda / SE, 09 de dezembro de 2015. 

Súcios: 

ft1L 
o Imã Cordeiro Oliveira 
13 2165,130-45 SSP/BA 

C 483.387,025-87 

%siane Cordeiro de Oliveira 
RG 06.363S16-5.5 SSP/BA 
CPF 780.187.1 4568 

aJUNTA COMERCIAL 00 ESTADO DE SERGIPE 
ãERwicoo$Ee1s'nog, 11/12/2015 SOB t4° 20150414390 
Prutocola: 15/041439.0, DE 15/12/2015 JUCESE 

Empresa: 2B 2 0051265 6  

. 	IT'c'Y'• 	•':''» 
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[DST-SEDE 

VAliDA EM 1000 OTERMTÓÃIONACiONAL- 

765130 45 	24/01/2012 

ORDEIRO OLIVEIRA 

ELINO DE OLIVEIRA 
LOURDES CORDEIRO OLIVEIRA 

A BA 	14/10/1967 
R-NAS CM-SAO FELIX BA 

L-034 F-18V R-016580 
7025 87-  PASEPS703886295 O 

- t 	N' 7.1 IS DE 29)08183 	- 

1 

1 

1 

(1) 

o 

1 

1 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

CERTIDÕES 

Rua Antonio Valado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CFP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iieitaeao.preeao(âsororro.sc.gov.br  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

* 	 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 
CNPJ: 21.692.672/0001-85 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conformè disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

i Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços 'chttp://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamentØcom base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:57:24 do dia 2304/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 20/10/2020./ 
Código de coitiÕle da certidão: 2D3A.6E2B.CBDE.B59D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



26/06/2020 	 SEFA2 Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 	()Ó! 000041 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 269119/2020 

Identificação do Contribuinte:21.692.672/0001-85 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 
21.692.672/0001-85 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser auradas. O portador do documento 
21.692.672/0001-85 não está inscrito no Cadastro de Contribuintys do Estado de SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet/os termos da portaria N° 283 de 1/102/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 	7 	 / 
CerQdão emitida em 26/06/2020 13:49:59, válida até 26/07/2020 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br  pelo agente recebedor. 

Aracaju, 26 de Junho d&2020 

Autenticação:2020062664Dwww 

copyright © 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - centro Administrativo Augusto Franco 
- 	cep 49080-900 - Aracaju/SE (0xx79) 216-7000 
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ESTADO DE SERGIPE 	 21/05/202 

MUNICIPIO DE ITAPORANGA D'AJUDA 

t ' 	Secretaria Municipal de Finanças 
PCA GETULIO VARGAS, 022 - CENTRO - 49.120-000 
CNPJ: 13128889000139 

/ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS E À DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

CNPJ/CPF: 	 21692672000185 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 54271001 
NOME / RAZÃO SOCIAL: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA - EPP 
ENDEREÇO: 	 PRACA JACKSON FIGUEREDO, 0017- SALA 03- CENTRO 
MUNICIPIO / UF: 	Itaporanga D ajuda / SE 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que não constam pendências em seu nome, relativas aos tributos administrados pela(o) 
Secretaria Municipal de Finanças e inscrições em Divida Ativa do Município junto à Procuradoria 
Geral do Município. 

e 

ATA EMISSÃO: 21/05/2020 
VÁLIDO ATÉ: 	20/07/2020 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: AAYMDEXMJ 

E-mail:tributos@itaporanga.se.gov.br  Site: http://itaporanga.se.gov.br/ Telefone: (79) 32642700 
Autenticidade do documento sujeita a verificação. 

Acesse: http://itaporanga-se.link3.com.br/13-grpfservicos.html  para verificação. 

Tecnologia Ltda 
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CA a 
CAIXA ECONÕMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS - CRF 

Inscrição: 21.692.672/0001-85 
Razão Social:UNK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA EPP 
Endereço: 

	

	AV EMIDIO MAX NETO SN TERREO / CENTRO / ITAPORANGA D'AJUDA / SE 
/ 49120-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.• 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações om o FGTS. 

/ / 
Validade:22/03/2020 a 19/07/2020 

Certificação Número: 2020032203304777698208 

/ 
Informação obtida em 27/03/2020 16:37:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 

1 

[1 

https://consulta-cu-f.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaErnpregador.jsf 	 - 	 111 
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'e 
POÍYER JUPLICI RIO 

Ti j/ Y) 	BA]H 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LINK3 SISTEMAS DE AtJTOMACAO LTDA 
(MATyIZ E FILIAIS) CNPJ: 21.692.672/0001-85 

Certidão no 	 Á : 5380789/2yzO 
Expedição: 27/O2/2O20,(is 13:16:09 
Validade: 24/08/2020 ri 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

21.692.672/0001-85, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 	rt 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

1Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidãb condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTMTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

1acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dtividass.icres 	er:.cil@ 	j us br 
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Visualização da Certidão 	 c!4  000045 
Ih 

ESTADO DE SERGIPE 
PODER JUDICIÁRIO 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA COMARCA DE ARACAJU 
Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, SIN 

Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho 
Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Razã, Social: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA 
Nome Fantasia: UNK3 Natureza Certidão: 

TECNOLOGIA 
Domicílio: Itaporanga Tipo 

DAjuda Pessoa/CPF/CNP): 
Data da Emissão: 26/06/2020 13:48 Data de Validade: 
N° da Certidão: * 0002239950 * N° da Autenticidade: 

Falência, 	Concordata, 	Recupera ç5o 
Judicial e Extra-Judicial 

de Juridica / 21.692.672/0001-85 

* 26/07/2020 * 
* 1765249294 * 

Certifico tiue  NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 10  e 20  Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, 
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distribuída e que esteja em 
andamento, contra a firma acima identificada. 

Observações 

Certidão expedida gratuitamente através da Jnternet, autorizada pela Resolução 61/2006, de 29/11/2006. 

Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo 
interessado e/ou destinatário. 

A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de 
uma nova certidão. 

1) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe 
www.tjse.jus.br  - no menu -Serviços - Certidão On Line-, utilizando o núméro de autenticidade acima identificado. 

ih 

[1 

www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/certidao-online/soljcitacao_de-certidao-negatjva 	 1/1 
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LINVÇ
Solução avançada 
paragestâopúbhca, 

DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO 
AO TRABALHO DO MENOR 

A Link3 Sistemas de Automação Ltda, com inscrição no CNPJ/MF n° 21.692.672.0001-85, com 

sede na Rua Prefeito João Amarante, 50 - Centro - Itaporanga D Ajuda, Estado de Sergipe, CEP 

491 20-000, por intermédio do seu representante legal, Sr. Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira, 

portador da Cédula de Identidade n° 04.731.096-03 SSP/BA e inscrito no CPF/MF sob o no 

576.163.705-78, DECLARA sob as penas da lei, expressamente que: não emprega menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 

(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 

em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do Art. 71  da Constituição Federal, para os fins 

do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual 9.433/05. 

EX] - Nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Itaporanga D'Ajuda / SE, 30 dejunho de 2020. 

ocarloE
hiroliveira 

CPF/MF n°576.163.705-78 
RG: n° 04.731.096-03 SSP/BA 
Link3 Sistemas de Automação Ltda 
CNPJ 21.692.672/0001-85 

672/0001 851 
LINK3 SISTEMAS DE 
AUTOMAÇÃO LEDA 

Rua Pref. João Amarante, 50 Centro 
Itaporanga d'Ajuda / SE_J 

	

Ø
info©knkacombr 	 71 2102-6000 

	

vwiw1ink3.cornbr 	 71 99603-9607  
Rua Pref. João Amarante, 50 - Centro 
49120-000 ltaporan9a díAuda / SE 
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ATESTADO DE 
CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a UNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA - 
' EPP, inscrita no CNPJ/MF sob n° 21.692.67210001-85, estabelecida na Praça Jacksort 

pigueiredo, 0017 - Sala 03 - Centro - Itaporanga D'Ajuda / SE, presta com eficiência e 
responsabilidade serviços especializados nas áreas Execução OrÇamentária Gestão 
Financeira, controle Contábil, ff4; LDO; LOA; Gestão de Patrimõflio Gestão de 
ProtOcOlO Recursos HumanoS e Folha de Pagamento. Gestão de controle Interno; 

compras, Licitações e contratos;  Gestão de tributos; Gestão de Materiais e 

i Mmoxarifadø Serviços da Administração na Internet (webservices) Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e), Cadastro Técnico Municipal; Informações Gerenciais - El; 

ISS Bancário; Compras de Bens e Serviços; 	
iniStraÇã0 de contratos e Serviços; 

controle de Processo; GEB, AçãO Social e Pprtal d? Transparêflcia irtcluindO serviços 

técnicos, implantação, operacionalização czipadiiaÇãc, tTe.inamenw e suporte, cumprindo 
sempre e pontualmente com as obrgaÇõe assurd,10t9fltC,OS serviços solicitados: 
pelo que declaramos esta aptos a cunprir com .obetiVo licitado, nada tendo que desabone 

sua conduta moral e profissional. 
Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executados 

não xistindo ert nossos' registros, até a presente data, fatos que 
satisfatorialflente,  
desabonem sua conduta e responsab1ida ç&n as obrigações Assumidas. 

................................. Por ser verdade -. manos o preseni  

Salvado /BA 07 de dezembro de 2015 

O 	 .. 

PROCpNTACON.WO.. 

Diretor Geral cia Proto tn 	
. . .ASSESSORIA EM CONTABIUDADE 

CPF 242.279.005-49 
 

Av,:Sete de Setmbrn. 71 -.9aç03 
RI. rxecutIVu Dois de julho 
40060-000 - Satvaduí / Baiii 

1 
PROCONTA - . CO NSU . LT01k1A E ÃSSESSORIA.EM CONTABILIDAOE PÚBLICA 

Av. Sete de 'eteribr&t1. SiÍa103Ed. Executi0,.DOI5 de JuIhó - Salvador1  BA 

Teis: (71) 3354-6221 —(71) 8784-1788 _(71)9916-5332 



d: 000048 
PREFEITURA MUNJCIPAL DE GUANAMBI 
PRAÇA HENRIQUE PEREIRA DONATO, 90-CENTR0 
CNPJ n6 1 3.982.640í0001-96 

- 	CER 46À30-000 - GUANAMBI - BAHIA 
Fonetox: 177 3452 4341 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito, que a UNK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 
'LTDA• - EPP, inscrita no CNPJ/MF sõb no 2L692.672/0001-85, estabelecida na Av. Emídio 
Max Neto, s/n° - Centro - Itaporanga D'Ajüda/SE, presta com eficiência e 
responsabilidade serviços especializados, na área de ExecuÇãO Orçamentária, Gestão 
Financeira, Controle Contábil, PPA LO; LOA;: Gestão de Patrimônio; Gestão de 
Protocolo; Recursos Humanos e Folha'-de Pagamento. Gestão de Controle Interno, 

Compras, Lidtaçôes e Çofltrãtós; 1t,àstãb de Tributos; Gestão de Materiais e 

,AlmoxarifadO; Serviços da Administração na Internet (webservices); Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica (NFS-e), Cadastro Técnico Municipal; Portal da Transparência: 
Informações Gerenciais - BI; liS Bancário; Compras de Bens e Serviços; 
Administração de Contratos e Serviços; Controle. de Processo; GED, Ação Social e 
Portal da Transparência, incluindo serviços técnicos, implantação, operacionalização, 

capacitação, treinamento. e. suportë, - :cumprind 	eÁjpre'e pontualmente com as 

obrigações assumidas, no tocante aos serviços. solicitadps, pelo que declaramos •esta 
aptos a cumprir com objetivo licitado, nada tendo que dçsabpne sua conduta moral e 

profissional. 

Atestamos que tais fornecimentos ou prestações de serviços foram executado(a)s 

satisatoriamehté, .rão. .etistiidoni 	
áté a presenté data, fa'tos que 

desabonem sua conduta e resppnsabifidade cdrh s óbrigaçõés assumïdas. 

'Por ser verdade, firmamos o presente  

Guanambi, 17 de rovernbrQ.de 2O15.:'#<:: ,Ç 	,,, •.- 	- . 	•. 	- 

Roberto Júlio Pereira Oliveira 
Secretário da Fazenda Municipal 

. .... . - 
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S 
MUNICIPIO DE NOSSA SENhORA DO SOCORRO 

LICE.NtAS 

Rua Antonio Valado, s/n - Centço Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 —Fak: 
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850150271964 
(22) - Data de Depósito: 
18/07/2013 

(43) - Data de Publicação: 
30/11/20 15 
(RPI - 910343020) 
LINK3 SISTEMA DE AUTOMAÇÃO LTDA - EPP 
CNPJ 21.692.672/0001-85 

I II 110 JII HJftllllIlluI11I00 	11 lO 
BR 00.000.2.3.15.0910150.2 

República Federativa do Brasil 
Ministério do Desenvolvimento 
Indústria e Comércio Exterior 
INPI - Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial 

 

(54) Titulo; 
Sistema de Gestão GovNet - Sistemas de 
.kutomação de Processos Administrativos para 
Setor Público, com os respectivos Módulos: 
Sistema Integrado de Plano Plurianual (PPA) 
Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
Controle do Orçamento (LOA), Contabilidade, 
Tesouraria, Balanço e Integração Com 
Autarquias e demais Sistemas; Sistema 
Integrados de Administração Tributária, IPTU 
e Taxas Imobiliárias, ISSQN, Tarif.aetàxs,. 
Contribuição de Melhoria, Divid.Ativa»;"',» 
Contencioso, Fiscalização, Controle de 
Arrecadação, Controle de Obras; iá€en 
Integrados de Recursos Humanos-'Foltja de 
gagaméríto; :Ponto E1etrõnico,-'Re'scj5e 
Fériai e Contatos Funcionais;. Sistema de 
Atos,Ádftiinistativos e Legais; Sistema,., 
Integrados de Compras, Sistema.da.Ljciaçáó, 
Recistro de Preços Pregão Presencial, 
Sistema de Contratos e Cadastd 'dé  
Fornecedor; Sistema Integrados de 
Almoxarifado.e -Estoque; Sistema Integrádos de 
Património; Sistema Integrados de Frotas; 
Sistema Integrados de Protocolo de 
Documentos, Ouvidoria e Controle Interno de 
Documentos. 

(73) Titular(es): 
LINK3 SISTEMA DE ALITOMAÇÃO LTDA - E?? 
CNPJ 21.692.672/0001-35 

(72) Inventor(es) 
José Amaro Cordeiro de Oliveira e; 
Paulo Sérgio Cordeiro de Oliveia e,-' - 	- 	- 
Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira. - - 

Especificação: 
Aluguel de Software de Computador - 
[Informação em]; Aluguel de Software de 
Computador - [Consultoria em]; Aluguel de 
Software de Computador 
- [Assessoria em]; Aluguel de Software de 
Computador; Análise de Sistemas 
[Informática] - [Informação em] 
Análise de Sistemas [Informátical 
- [Consultoria em] ; Análise de Sistemas 

---,[Informática] - - [Assessoria em]; Análise de - 
SiStemas [Inftmática],- Ataiizão dé: 
Software de Computador. -  [-Irifo±inaçào 
Em]; Atualizaçãdde Software de:Computador - 
(Consultoria em];- Atualização de Software de 
Computador - [Assessoria em] ; Atualização de 
Software de Computador; Computador 
(Duplicação de Programas de Computador) - 

;.[Informação em]; Computador (Duplicação de 
- ?roramas de -) [Consultoria em] ; Computador 

Duplicação de Programas de -) [Assessoria 
em]; Computador Duplicação de Programas de 

Computadores (Projeto de Sistema de -) - 
[Informação em]; Computadores (Projeto de 
Sistema de -) -[Consultoria em]; 
Computadores (Projeto de Sistema de 
[Assessoria em]; Computadores (Projeto de - 
Sistema de -) ; Conversão de Dados e 
Programas de Computador [Exceto Conversão 
Fisica] - [Informação em]; Conversão de 
Dados e Programas de Computador [Exceto 
Conversão Fisica] -- [Consultoria em] 
Conversão - de Dados e Programas de Computador 
[E*Ceto Conversão Física] em]; Conversão de 
Padós 'e -Programas de Computador [Exceto 
Conve±iãd-Fisica]; Criação e Manutenção - de 
Web-: Sites••para Terceiros - [Informação em]; 
Criação e -Manutenção de Web Sites Para 
Terciras-  -. [Corisultoria em] ; Criação e 
MahuteAção de Web, Sites Para Terceiros --
[assessoria em] ; Criação e Manutenção de Web 
Sites Para Terceiros; Dados Recuperação de 

[informática] - [Informação em] Dados 
(Reduperação de -) -[Informática] - 	- 
.tConsuitoria em).; Dados (Recuperação de -1 
[Info±mátioa] - [-kssessorja em] Dados 
(:AedtPeracão de-- --) [Informática]; nuplicaca,-, 
de Programas de Computador - [Informação 

- em];, - Dap1icação - de Programas de Computador - 
EConsultoria em]; Duplicação de Programas de 
Cçmputadpr - ..[Assessoria em]; Duplicação de 
Programas de Computador 	- 



o4 000051 
LINt'Ç Solução avcinçaaa 

para gestoopublica. 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

A empresa Link3 Sistemas de Automação Ltda, com inscrição no CNPJ 21.692.672.0001 -85, com 
sede na Rua Pref. João Amarantes, 50 - Centro - Itaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, CEP 49120-000, 

através do seu Representante Legal, Sr. Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira, portador da Cédula de 

Identidade n°04.731.096-03 SSP/BA e inscrito no CPF/MF Sob o n° 576,1 63.705-78, DECLARA para fins de 

direito perante a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, que exerce a 

atividade de licenciamento de programas de computador customizáveis, desenvolvimento de programas 

de informática customizáveis, serviços da cessão de direito de uso de programas de computador 

customizáveis; com a prestação de serviros para licença de uso de softwares de gestão pública com 

implantação, capacitação, treinamento, suporte e operacionalização, compreendendo as áreas: 

Planejamento Munidpal - PPA, WO. LOA; Con?:b!lidade e Execução Orçamentária, Gestão 

Financeira e Tesouraria; lnfcrmaçôat Garenciais - Responsabilidade Fisca!, Gestão Tributária 

Municipal. Gestão do Imposto sobre Sc;vEçcs de Qualquer..Natureza ISSQN; Controle Interno; 
Gestão de Patrimônio; Gestão de Protccdo; Recursos Htmanos e Folha de Pagamento; Compras, 

Licitações e Contatos; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Serviços da Administração na Internet 

(webservices); e-Social; Gestão de Frota; Gestão de Bens e Serviços; Controle de Processo; GEO, 

Ação Social; Diário OciaI e Farto! da Transparência; em todo território nacional, com exclusividade, 

não tendo conhecimento da existência até o momento de nenhum sindicato representante desta 
categoria. 

Por ser a expressáo da verdade, firrnznlos presente. 

Itaporanga D'Ajuda / SE, 30 de junho da 2020. 

Roberto Carlos.Cordciro d€0ivirs 
CPF/MF n°576.163.705-73 
RG: n°04.731.096-03 SSP/2A 

CNPJ/MF 21.692.672/0001-05 

21J3921372/LJE]0i-85 1 
LINK3 SiSTEMAS DE 
AUTSMAÇÃO LTDA 

Pre?. Jho Amarante, 511 Centro 
49120-000 itEporcoga ríAjuda / SE 

tQ 	nfo©hnk3com.hr 	 7'1 2102.9000 	42 	Av Maoa!hes Nem. 1752 - V Mdar 
\ 	'Mvw.Iink3.ccm.hr 	--..-:. 	7iSi&)S•2307 	Ç',, 	41810-012 Ru - Sa'cdor/ BA 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMPROVAÇÃO DE PREÇOS. 

Rua Antonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- lieitacao.nregao'â$ocorrose.gov.br 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE ITABI 

COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATO N°. 026/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABI, E, 
DO OUTRO, A EMPRESA LINK3 SISTEMAS 
DE AUTOMAÇÃO LTDA, DECORRENTE DA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
003/2020. 

O MUNICÍPIO DE ITABI, por intermédio de sua Prefeitura, pessoa jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 13.113.063/0001-04, com sede na Praça Teófilo 
Batista de Meio, n°. 65 - Centro, Itabi/SE - CEP 49.870-000, Estado de Sergipe, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Ilustríssimo Prefeito Municipal, 
o Senhor MANOEL OLIVEIRA SILVA, e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇAO 
LTDA, localizada à Praça Jackson Figueiredo, 017, Centro, Itaporanga D 'Ajuda, Cep: 
49.120-000, inscrita no CNPJ sob o n°. 21.692.672/0001-85, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela sua representante legal, a Sr. Roberto 
Carlos Cordeiro de Oliveira, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de 
Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n°. 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições 
seguintes: 

O presente Contrato tem por objetivo a prestação de SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, 
LICENÇA DE USO, MANUTENÇAO E O SUPORTE POS-IMPLANTAÇAO, ICLUINDO A 
CONVERSÃO DE DADOS E TREINAMENTO AOS USUARIOS, DOS SISTEMAS MODULO DE 
PLANEJAMENTO; SISTEMA DE CONTABILIDADE; GESTAO FINANCEIRA; PPA; LDO e LOA, 
de acordo com as especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação n°. 003/2020 
e seus anexos, e proposta do Contratado, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n°. 8.666/93, independentemente de suas 
transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666 /93). 
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 
de Finanças de Itabi, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, 
sob a forma de execução indireta mediante empreitada por preço global. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABI pagará a CONTRATADA, a importância total de R$ 
5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais) por mês, perfazendo um total global de R$ 
67.200,00 (sessenta e sete mil e duzentos reais) na tesouraria da Prefeitura, após 
autorização da Senhor Secretário. 
ITEM f DESCRIÇÃO SERVIÇO UND QTDE V. UNIT. V. TOTAL 
01 1 MODULO GOVNET - CONTABILIDADE MÊS 12  
02 MÓDULO FOLHA DE PAGAMENTO E RH MÊS 12  
03 FROTA DE VEÍCULOS MÊS 12  
04 1 MODULO LICITAÇÕES E CONTRATOS MÊS 12  
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05 MÓDULO 	MATERIAIS 	E 
ALMOXARIFADO  

MÊS 12 

06 MODULO BENS PATRIMONIAIS MÊS 12  
07 MÓDULO GESTÃO DE CONTRATOS MÊS 12  
08 NOTA 	FISCAL 	DE 	SERVIÇOS 

ELETÔNICOS (NFS-E)  
MÊS 12 

09 PUBUCAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
13 1/2009 

MÊS 12 

10 IMPLANTAÇÃO/MIGRAÇÃO/TREINAME 
NTO  

MÊS 12 

VALOR R$: 5.600,00 67.200,00 

> Quanto aos honorários de sucumbência obedecer-se-á ao estabelecido no artigo 22 e 
§ 30  do artigo 24 da Lei n°. 8.906/94. 
> O preço acordado e constante nesta Cláusula é fixo, não sofrendo qualquer reajuste no 
período contratado. Caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá ser reajustado, 
mediante acordo entre as partes, com base na variação do INPC, desde que compatível 
com o preço de mercado. 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua assinatura, contados a partir de 02 de janeiro de 2020. 

Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, 
prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §10  da Lei n°. 
8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS (Art. 55. inciso IV. da Lei n° 
8.666 /93) 
Os serviços deverão ser executados no período de vigência do contrato, na sede da 
Contratada e nos locais que se fizerem necessários, e o seu recebimento dar-se-á de 
acordo com o disposto no art. 73, 1, a e b, da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (art. 55. inciso V. da Lei n. 
8.666/93). 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da 
Prefeitura, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UO: 04004: SECRETARIA DE FINANÇAS 
AÇÃO: 04.123.0021: 2007: MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3390.39.00: OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1001 

O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
> Prestar os serviços prof9ssionais constantes da clausula primeira deste 
instrumento e na forma exigida para sua execução. 
> Poderá o CONTRATADO, no caso de necessidade ou impedimentos, e visando dar 
cumprimento a pratica dos atos inerentes ao objeto deste Contrato, proceder ao 
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substabelecimento, a quem julgar conveniente, dos poderes que lhe forem 
outorgados pela CONTRATANTE e que digam respeito ao presente instrumento. 
> Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente 
pactuadas. 

A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
> Através do seu representante legal, a CONTRATANTE compromete-se a fornecer 
em tempo hábil ao CONTRATADO todas as informações e documentos necessários ao 
fiel desempenho do presente Contrato. 
> Havendo incidência de custas e demais despesas judiciais e/ou extrajudiciais, 
essas ocorrerão por conta exclusiva da CONTRATANTE, que será única responsável 
pelas conseqüências do não pagamento das mesmas nas épocas devidas. 
> Se as questões exigirem serviços fora do Estado, correrão sempre por conta da 
contratante, quando necessário, as despesas de transporte, estadia e alimentação do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 
8.666/93) 
Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do 
objeto pactuado, conforme o caso, a Contratante poderá aplicar ao Contratado as seguintes 
sanções, previstas no art. 87 da Lei n°. 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de lO% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do 
artigo 79, da Lei n°. 8.666/93. 
§10  - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência 
administrativa, a Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou 
interpelação judicial. 
§20  - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão 
à Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 
§30  - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá 
sobre o Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 
da Lei n°. 8.666/93 e alterações. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de 
logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 
80 da Lei n°. 8.666/93. 

O presente Contrato fundamenta-se: 
1 - nos termos da Inexigibilidade de Licitação n°. 003/2020 que, simultaneamente: 

constam do Processo Administrativo que a originou; 
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não contrariem o interesse público; 
II - nas demais determinações da Lei n°. 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, 
Termo Aditivo. 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no 
artigo 65 da Lei n°. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
§10 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, 
§10 da Lei n°. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo 
com o art. 65, §20, II da lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Gararu, Estado de Sergipe, como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente 
Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Itabi/SE, 02 de janeiro de 2020. 

MANOEL OLIVEIRA SILVA 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

LIMO SI~TEMASE AUTOMAÇÃO LTDA 
Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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CONTRATO N2  21/2020 

CONTRATO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE SISTEMA PARA GESTÃO 
DO EXCEUTIVO MUNICIPAL, NA 
FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as Partes: 

01 - CARACTERIZAÇÃO 

CONTRATANTE 	j Prefeitura Municipal de Umbaúba 
ENDEREÇO 	- { PRAÇA GIL SOARES 272  
COMPLEMENTO 	BAIRRO 	 CENTRO 
CIDADE/UF 	UMBAÜBA/SE 	 CEP 	 49260-000 -  - 

CNPJ/CPF 	- - 13.099.395/0001-73 	 INSC MUNICIPAL 	i -  

CONTRATADA 	Link3 Sistemas de Automação Ltda 
ENDEREÇO 	PRAÇA JACKSON FIGUEIREDO 17 
COMPLEMENTO 	SALA 03 	 BAIRRO 	 CENTRO 
CIDADE / UF 	ITAPORANGA /SE 	- J CEP 	 J 49.120000 
CNPJ/CPF 	21.692.672/0001-85 	INSC MUNICIPAL 	5421001 

Tem entre si justo e contratado celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços para Gestão 
Executiva Municipal: GovNet - Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, 
Controle Contábil; PPA; IDO; LOA; Folha de Pagamento e RH; Gestão de Materiais e Almoxarifado; 
Patrimônio; Frota e Veículos; Transparência LC 131; Tributos; Licitação; Nota Fiscal Eletrônica (NFS-
e); Declaração Eletrônica de ISSON que se regerá pelas seguintes Cláusulas e condições: 

2—OBJETO 
2.1 Constitui objeto deste Contrato a prestação de serviços de concessão de uso e automação de 
sistema de informática especializados para o ramo da administração pública abaixo elencado(s) 
DOMÍNIO PÚBLICO, com os respectivos módulos: 

GovNet - Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil; 
PPA; LDO; LOA; Folha de Pagamento e RH; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Patrimônio; Frota 
e Veículos; Transparência LC 131.; Tributos; Licitação; Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e); Declaração 
Eletrônica de ISSON 

2.2 - O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponíveis no(s) módulo(s) de 
Sistema(s) licenciado(s) pela CONTRATADA. 

2.3 - A validade da licença de uso está limitada à vigência deste Contrato, bem como ao perfeito 
cumprimento dos termos ora avençados, notadamente à pontualidade do pagamento do preço 
indicado na Cláusula Terceira, a pontualidade do pagamento do preço indicado na Cláusula quarta. 

2.5 - A CONTRATADA somente aceitará contestações sobre o funcionamento do(s) Sistema(s) por ela 
instalado(s), quando estes não estiverem atendendo aos requisitos legais, ou seja, quando, 
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comprovadamente, ocorrerem problemas na instalação e não forem detectados por ela naquele 
momento. 

2.6 - O "Número Permitido" significa um (1), a não ser que especificado de outra forma em uma 
licença válida (por ex., licença de volume) concedida pela CONTRATADA. 

3—VIGÊNCIA 
O presente contrato terá sua vigência até 31.12.2020, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por igual período conforme Art 57, II da 8666/93. 

4- PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1 - A CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA, pela licença de uso indicados na 
Cláusula Primeira, os valores constantes da tabela abaixo: 

ITEM LORES 
01 GovNet - Planejamento 	Municipal, 	Execução 	Orçamentária 12 

Gestão Financeira, Controle Contábil; PPA; LDO; LOA; Folha d 
Pagamento 	e 	RH; 	Gestão 	de 	Materiais 	e 	Almoxarifado 
Patrimônio; Frota e Veículos; Transparência LC 131; Tributos 
Licitação; Nota Fiscal Eletrônica (NFS-e); Declaração Eletrônica dt 
ISSQN  10.198,50 

TAXA DE IMPLANTAÇÃO 0,00 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO  122.382,00 

4.2 - O valor da mensalidade será reajustado na menor periodicidade autorizada em lei, pela variação 
do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, ou, no caso de sua extinção, ou inaplicabilidade, pela variação 
do INPC do IBGE, ou, no caso de sua extinção ou inaplicabilidade, pela variação do IPC da FIPE, ou 
ainda pela variação de qualquer outro índice que reflita a real inflação do período; 

4.3 - Caso o índice para aquele mês não tenha sido divulgado, será utilizado o mais recente e a 
diferença será calculada e cobrada na fatura seguinte à divulgação; 

e, 	
4.4 - Os Serviços serão cobrados mensalmente através de faturas emitidas pela Contatada com 
vencimento designado para o dia 30 do mês respectivo. Até o dia 10 do mês subseqüente, a 
Contratante poderá promover o pagamento das faturas sem incidência de encargos contratuais. A 
inobservância desse prazo, entretanto, importará no cômputo retroativo dos encargos até o dia do 
vencimento, nos termos descritos no iteni acima; 

4.5 - Além do preço do (os) serviço (s) indicado (s) nesta Cláusula, a CONTRATANTE também 
reembolsará ou pagará diretamente todas as despesas de locomoção, alimentação e hospedagem do 
(s) serviço (s) da CONTRATADA, necessárias para a implantação do (s) Sistemas, Treinamento ou 
qualquer outra Atividade. O prazo para reembolso destas despesas será de 05 (cinco) dias após 
atendimento. 

4.6 - O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste Contrato até a 
data de seu vencimento sujeitará a CONTRATANTE às penalidades estabelecidas nos termos da lei, 
independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, incluindo-se multa de 
2%, 	juros 	de 	1% 	ao 	mês 	e 	correção 	monetária. 

4.7 - Na ocorrência de inadimplência, aqui incluído o não pagamento de qualquer valor devido pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou bloquear o acesso ao(s) Sistema(s), 

j 
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retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes termos e cobrar valores e custas devidos 
pela CONTRATANTE. 

4.8 - O valor recebido pela CONTRATADA fora dos prazos e condições previstos neste Contrato, será 
havido como mera tolerância e não importará em novação estipulado no presente instrumento desta 
Cláusula; 

4.9 - O valor das faturas será indicado em moeda corrente, no território nacional; 

4.10 - A CONTRATADA poderá, a seu critério, emitir títulos de créditos representativos de valores, 
devidamente faturados na forma deste Contrato, ficando a CONTRATANTE obrigada a aceitá-los; 

4.11 - O uso do(s) Sistema(s) aqui licenciado(s) está vinculado ao pagamento dos valores acordados. 
Portanto, a execução de qualquer sistema, módulo ou software ora licenciado em desacordo com as 
previsões do presente instrumento será considerada pirataria de software; 

4.12 - As despesas resultantes deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

GovNet - Planejamento Municipal, Execução Orçamentária, Gestão Financeira, Controle Contábil; 
PPA; LDO; LOA; Folha de Pagamento e RH; Gestão de Materiais e Almoxarifado; Patrimônio; Frota 
e Veículos; Transparência LC 131; Tributos; Licitação; Nota Fiscal EletrônIca (NFS-e); Declaração 
Eletrônica de ISSQN 

5 - RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

CONTRATADA: 
Limitações 

5.1 - À CONTRATADA reserva-se o direito de modificar as especificações técnicas do(s) Sistema(s) 
licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este Contrato. As modificações constarão 
do arquivo readme.txt ou outro que o valha, que acompanhará a versão que implementará as 
modificações, sendo essa considerada a forma de comunicação das modificações; 

fl 	5.2 - A CONTRATADA não será responsabilizada por eventuais falhas, problemas, interrupções e/ou 
suspensões dos Serviços decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis à rede pública e/ou privada de 
telecomunicações, à fornecedora de energia elétrica, ou a terceiros, sem prejuízo das pessoas já 
elencadas na cláusula, atribuídas a os computadores e equipamentos e prepostos da CONTRATANTE; 

5.3 - A CONTRATADA não terá responsabilidade sobre eventuais danos diretos, indiretos, especiãis, 
punitivos, incidentais ou conseqüências, ou danos por lucros perdidos, perda de rendimento, perda 
de uso, perda de dados, invasões não autorizadas à rede interna aos seus arquivos e equipamentos; 
perda de oportunidades, ou perda por qualquer outro dano comercial, derivados ou relacionados ao 
uso, confiança, falta de habilidade no uso, performance, ou não-performance da informação, dados 
ou todos os outros Serviços que aparecem relacionados de qualquer forma ao(s) Sistema(s), sejam 
estes danos derivados de Contrato, negligência, imperícia ou imprudência, mesmo que a 
CONTRATADA tenha sido avisada da possibilidade de tais danos. 

responsabilidades 
5.4 - A CONTRATADA responsabiliza-se por: 

A) Instalar o(s) Sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e informados por escrito a pela 
CONTRATANTE; 
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CONTRATADA obriga-se a promover o treinamento de utilização do Sistema de até 05 (cinco) 
prepostos do CONTRATANTE, por este designados para tanto, em momento e local a Ser acordado 
entre as partes; 
8.1. Agendado o treinamento, a CONTRATADA o promoverá independentemente de quantos 
prepostos do CONTRATANTE encontrarem-se no local, desde que respeitado o limite máximo 
constante do caput desta cláusula. Caso nenhum preposto compareça ao local designado para a 
realização do treinamento, este será considerado como efetivamente promovido; 
8.2. A realização de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do CONTRATANTE de arcar com as 
custas relativas ao pagamento da remuneração respectiva à CONTRATADA; 
8.2.1. Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) sistema(s), na 
forma descrita na cláusula anterior; 
8.2.2. A prestação ininterrupta e eficaz do Serviço, objeto deste Contrato, desde que tenham sido 
atendidas as condições necessárias para tal, excluindo-se as limitações de responsabilidades já 
descritas, bem como as eventuais paralisações necessárias à manutenção do sistema; 

A DOMÍNIO PÚBLICO disponibilizará à CONTRATANTE cópia dos dados processados pelo(s) 
Sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas disponíveis no mercado, 
desde que seja fornecido pela contratante o Banco de Dados. Tais dados só serão entregues em 
outro formato a critério exclusivo da CONTRATADA e mediante acordo financeiro independente 
deste instrumento, com pagamento antecipado. 

CONTRATANTE: 
Responsabilidades 
5.5 - A CONTRATANTE responsabiliza-se pelo(a): 

5.5.1 	A Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus dados e/ou 
equipamentos; 

5.5.2-0 Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como pela correta atuação e 
conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de equipamentos e de redes livres de vírus, 
cava los-de-tróia e programas semelhantes; 

5.5.3 - O Uso do(s) Sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, mesmo auxiliando ou permitindo 
que outros o façam. Para os fins do presente, abuso, uso indevido ou uso fraudulento incluem, mas 
não se limitam a: 

o Obtenção ou tentativa de obtenção dos Serviços através de quaisquer meios ou equipamentos 
com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Contrato; 

Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outro cliente através de qualquer meio 
ou equipamento, ou a tentativa de fazê-lo; 

Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto do presente 
instrumento, por si ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos não autorizados isentarão a 
LICENCIANTE de qualquer responsabilidade ou obrigação contratual ou extracontratual referente ao 
Sistema, sem prejuízo da responsabilidade do LICENCIADO, perante a LICENCIANTE, por perdas e 
danos, lucros cessantes e violação a direito autoral; 

Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, modificação, tradução e/ou criar ou 
desenvolver obras derivadas do(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto do presente 
instrumento. 
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materiais corretatos a CONTRATADA, constituem, conforme o caso, direitos autorais, segredos 
comerciais, e/ou direitos de propriedade da CONTRATADA ou seus licenciadores, sendo tais direitos 
protegidos pela legislação nacional e internacional aplicável à propriedade intelectual e aos direitos 
autorais, especialmente pelo que contém as Leis números 9.609 e 9.610, de 19.22.98. RESCISÃO 

8 - RESCISÃO 
8.1 - Qualquer das Partes poderá rescindir o presente Contrato, antecipadamente ao término da 
vigência indicada na Cláusula SEGUNDA, desde que seja comunicado, por escrito, à outra, com uma 
antecedência de pelo menos 30 (trinta) dias, sem nenhum ônus para as Partes. Sendo essa decisão 
tomada pela CONTRATANTE, esta deverá quitar, com multa, juros e correção monetária, previstos 
nesse Contrato, todos os valores devidos à CONTRATADA, em função dos Serviços já prestados até a 
rescisão. Entretanto, caso seja da iniciativa da CONTRATADA, essa deverá sanear as solicitações da 
CONTRATANTE, na forma desse Contrato, pendentes de atendimento, além de receber os valores 
pendentes de pagamento da CONTRATANTE; 

8.2 - A critério da parte prejudicada enseja também motivo de rescisão, de pleno direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento de qualquer Cláusula deste 
Contrato; 

8.3 - Em qualquer das hipóteses de rescisão, à CONTRATADA caberá a desativação do(s) Sistema(s). 

9 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1 - O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos, arras ou 
instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre as Partes; 

9.2 - Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão por escrito e serão 
havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em mãos ou quando 
despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência simultaneamente 
encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 

9.3 - As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perene, especialmente as 
relativas a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, sobreviverão ao término ou 
rescisão deste Contrato; 

9.4 - A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições 
deste Contrato, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os seus direitos, que poderão ser 
exercidos a qualquer tempo; 

9.5 - As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão do presente Contrato, 
vínculo empregatício e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a CONTRATADA e a 
CONTRATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados para e/ou acompanhamento 
dos Serviços de que trata este instrumento, de outro lado, conforme o caso; 

9.6 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das Partes para tal 
finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este Contrato e assinado pelas Partes 
contratantes. [É obrigatória a inclusão de cláusulas que estabeleçam a observância da Lei n2  
8.666/1993 e ao edital na execução do contrato (art. 58 da Lei n2 8.666/1993)]; 

10- FORO 
Para todos os efeitos, será competente para dirimir conflitos entre as Partes, decorrentes do 
presente Contrato, fica eleito o foro da comarca de Umbaúba do Estado de Sergipe, conforme 
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regulado pelos termos e condições aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida pagar os advogados 
da parte vencedora. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes celebram o presente Contrato de Prestação de 
Serviços em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais devem ser consideradas como originais, na 
presença das 02 (duas) testemunhas abaixo. 

lJmbaúba - SE, 03 de janeiro de 2020. 

umberto Santos Costa 
Prefeito Municipal 

) 	 Contratante 

SistemasdeAuto tda 
Roberto Carlos Cordeiro de Oliveira 

Sócio Administrador 
Contratado 

Testemunhas: 

Imonno . s_ nTUDS 

1 
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CONTRATO 03/2019 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA] PARA A 
PRESTAÇÃÓ DE SERVIÇOS TCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM SISTEMS PARA 
GESTÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, 
NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTINÁPOLIS, pessoa jurídica de direito públido interno, 
inscrita no CNPJ sob o número: 13.096.029/0001-60, localizada na Praça da Bandeira,i  81, neste 
ato, representada pelo senhor Prefeito JOÃO DANTAS DOS SANTOS)  brasileiro, maor, capaz, 
portador do RG n° 502.0902.a  viaSSPJSE e CPF no. 276.255.245-15, neste município, loravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACAO LIbA - EPP, 
localizada à Praça Jackson Figueiredo, n°0017, Sala 03, Bairro Centro, na Cidade de 4aporanga 
D'Ajuda, Estado de Sergipe, CEP 49.120-000, inscrita no CNP.J n°. 21.692.672y0001-85, 
representada pela Sra. Joelma Cordeiro Oliveira, portadora do CPF nO. 483.387.02$-87 e RG. 
0276513045 SSP/BA, doravante denõminada CONTRATADA, resolvem firmar o! presente 
Contrato, fundamentado na Inexigibilidade nO 02/2019, observadas as alterações 4osteriores 
introduzidas nos referidos diplomas legais e as cláusulas e condições a seguir estabelcidas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJÉTO 

1.1. Constitui objeto deste Contrato: Contratação de empresapara a prestação de serviços 
técnicos especializados em sistemaspara gestão do Executivo Municipal. 1 
1.2. O objeto de que trata esta Cláusula limita-se aos recursos disponíveis no(s) móiulo(s) de 
Sistema(s) licenciado(s) pela CONTRATADA. 	 1 
1.3. A valïdade da licença de usoestá limitada à vigência deste Contrato, bem como o perfeito 
cumprimento dos termos ora avençados, notadamente à pontualidade do pagament do preço 
indicado na Cláusula Quarta. 

1.4. A CONTRATADA somente acëitará contestações sobre o funcionamento do(s) istema(s) 
por ela instalado(s), quando estes não estiverem atendéndo aos requisitos legais e r4elagestão 
indicados na de acordo com sua necessidade contratada, ou seja, quando, compro4damente, 
ocorrerem problemas na instalação, desenvolviménto õ execução do serviço. 	1 

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
O presente contrato terá prazo de vigênclá de 12 (doze) meses contados a partir da 
assinatura, nõ podendo ser prorrogado. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. A CONTRATANTE pagará mensalmente à. CONTRATADA, pela licença de uso 
Cláusula Primeiraros valores constantes da tabela abaixo: 

de sua 

na 

4 



Iííi 	 $ 0000S2 
PREFOTURjIPAL O  

ESTADO DE SERGIPE 	 SERViDOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UMBAÚRA 

Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou manutenção do(s) 
Sistema(s), ou suporte na sede da CONTRATANTE, quando fora do objeto deste contrato. 

6 - ASSISTENCIA TECNICA 
6.1 - Durante o período de vigência do presente, a LICENCIANTE encontra-se obrigada a prestar 
assessoria técnica e manutenção corretiva do Sistema, nos termos explicitados neste contrato, 
notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parágrafos respectivos. 

6.2 - A assessoria técnica consiste na divulgação de informações de atualização das versões do 
Sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétima, assim como na análise e eliminação de 
eventuais falhas que se manifestem no funcionamento do Sistema, mediante atendimento técnico 
por telefone, desde que respeitado o prazo constante deste. 

6.3 - A manutenção corretiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais alterações que se 
façam necessárias para o bom funcionamento do Sistema. 
6.3.1 - A título de manutenção corretiva, a LICENCIANTE responsabiliza-se tão-somente pela correção 
de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da legislação em vigor e/ou decorrentes de problemas 
ocorridos quafldo da instalação do Sistema. 
6.3.2 - Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados pela LICENCIANTE, dentro dos horários 
comerciais, a saber, das 07:00h (sete) às 13:00h (treze) horas, no período matutino, e das 14:00h 
(quatorze) às 18:00 (dezoito) horas, no período vespertino, apenas nos dias úteis. 
6.3.3 - Os serviços de manutenção corretiva podem ser prestados na sede da LICENCIANTE ou na 
sede do LICENCIADO, restando tal escolha a critério exclusivo dos técnicos responsáveis pela 
manutenção. 

7- CONFIDENCIALIDADE 
7.1 - As Partes concordam que as informações processadas pelo sistema são estritamente 
confidenciais e não serão divulgadas a quaisquer indivíduos, sociedades ou instituições, exceto se: 

A revelação seja exigida por autoridade governamental, principalmente pelos 
Tribunais de Contas (União, Estado e/ou Município) competente, sob pena de ser 
caracterizada desobediência ou outra ilegalidade. Nestas hipóteses, o material a ser revelado 
deverá ser objeto de toda a proteção governamental ou judicial aplicável, devendo a Parte 
que estiver obrigada a revelar tais informações, notificar a outra Parte com antecedência; 

A revelação seja expressamente autorizada pela outra Parte. 

7.2 - Cada Parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e expressa anuência por 
escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de propriedade da outra 
parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer declaração ou referência que indique a 
existência de qualquer vínculo ou relação contratual ou negocial com as mesmas, sem que tal 
referência ou declaração seja previamente acordada, por escrito, pela outra parte e/ou fornecedores 
desta, conforme o caso; 

7.3 - A CONTRATADA é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimoniais referentes ao 
Sistema, notadamente aqueles inerentes à propriedade intelectual; 

7.4 - A CONTRATANTE utilize e faça gozo do Sistema nos limites estabelecidos no presente 
instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do produto, seja a que título for 
temporário ou definitivo, oneroso ou gratuito. 

7.5 - O CONTRATANTE reconhece expressamente que os sistemas, assim como os logotipos, marcas, 
insígnias, símbolos, sinais distintivos, manual(is), documentação técnica associada e quaisquer outros 
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03 jSflenãoAtendimentoeSuort Serv 01 4,00 

0,00 
_ 	-   0,00 

uNbj ITb! 4aOtUNITÁ 14ÁLÓ*GLOBAt 
4 FolhadePagamento Mês 12 R$710,00 R$1 8.520,00 
5 GestãodeTributos Mês 12 _jjQ5SO R$ t2.666,O0 
6 Contabilidade Mês 12 R$ 1.380,00 R$1.6.560,00 
7 Compras Mês 12 R$685,00 R$]8.220,00 
8 Gestãode RH Mês 12 jPâO R$!8.28600 
9 Frotase Veículos Mês 12 54000 
10 MateriaiseAlmoxarifado Mês 12 R$ 613,00 _fl7600 
ii NotaFiscalEletrônica Mês 12 R$ZQLQQ.. R$11.640,00 
12 bensPatrimonlais Mês 12 j2Q&O R$_ 5.880,00 
13 GestãoContraChegueeFichaFinanceira Mês 12 R$495,00 
14 TransparênciaLC131 Mês 12 R$350,00 R4.200,00 
15 Licitação 1 	Mês 12 	1 R$ 790,00 R9.480,00 

TOTAL MENSAL R$8.674,00 
VALOR TOTAL R$10j4.088,00 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES E REVISÃO DOS PREÇOS 

4.1 Os preços propostos pela CONTRATADA para o objeto do presente, Pertanecerão 
irreajustáveis durante vigência deste contrato. No caso de haver prorrogação do Contrato, os 
preços poderão ser reajustados, de acordo com a variação do índice do INPC regi4rado pela 
fundação Getúlio Vargas e a variação de mercado, devidamente comprov4dos pela 
CONTRATADA. 	 1 

4.2 	Se durante o período do contrato ocorrer aumento de preços, pela variação excdpcional de 
mercado, no objeto ora contratado, em conformidade com a legislação pertinente, cs mesmos 
serão readequados, a fim de manter o equilibrio econômico-financeiro da empresa, ievendo a 
comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTR4DADA, de 
todoa documentação e contabilidade, em razão que autoriza o referido aumento; 

4.3 A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e 
ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes 

4.4 O não pagamento das faturas e das despesas decorrentes da execução deste C$ntrato até 
a data de seu vencimento sujeitará a CONTRATANTE às penalidades estabelecidas rios termos 
da lei, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, irfciuindo-se 
multa de 2%, juros de 1% ao mês e correção monetária. 

4.5 	Na ocorrência de inadimplêncla, aqui incluido o não pagamento de qualquer v4lor devido 
pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá encerrar os Serviços e/ou bloquear o adesso ao(s) 
Sistema(s), retendo todos os recebimentos realizados sob os presentes termos e cobFar  valores 
e custas devidos pela CONTRATANTE. 

4.6 	O valor recebido pela CONTRATADA fora dos prazos e condições previstos ni 	Contrato, 
será havido como mera tolerância e não Importará em novação estipulado 	presente 
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instrumento desta Cláusula;O valor das faturas será Indicado em moeda corrente, 
nacional; 

4.7 O uso do(s) Sistema(s) aqui licenciado() está vinculado ao pagamento 
acordados. Portanto, a execução de qualquer sistema, módulo ou software ora li 
desacordo com as prêvisôes do presente instrumento será considerada pirataria de 

4.8 As despesas resultantes deste Contrato correrão por conta da seg 
orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 
3015 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
3016 - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
3002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
6315 - Manutenção da Secretaria de Finanças 
6316 - Manutenção da Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento - SEMAP 
6324 - Manutenção da Secretaria de Transporte e Trânsito 
3390.40.00.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - Pessoa 
Fonte de Recursos: 1001 

S. CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES GERAIS E 
PARTES 

S.I. À CONTRATADA: 

5.1.1. A CONTRATADA reserva-se o direito de modificar as especificações téci 
Sistema(s) licenciado(s), sem alterações na remuneração prevista por este Cc 
modificações constarão do arquivo readme.txt ou outro que o valha, que acompanha 
que implementará as modificações, sendo essa considerada a forma de comur 
modificações, sem importar prejuízo ao serviço-fim especifico ora contrata 
Administração. 

5.1.2 A CONTRATADA será responsabIlizada por eventuais falhas, problemas, interru 
suspens6es dos serviços decorrentes de falhas do sistema e software desenvolvido e 
para a execução de cada objeto deste contrato, sem, contudo, ser responsabilizada 
causados decorrentes de falhas ou fatos atribuíveis do serviços de comunicação i 
internet), ou ainda, por fornecedora/concessionária de energia elétrica, ou a terc 
prejuízo da responsabiuzação subsidiária das pessoas que irão trabalhar diretamer 
softwares/sistemas de programa de dadds, computadores e equipamentos da CONT 

5.2 A CONTRATADA responsabilizar-se-á ainda por: 

5.2.1 Instalar o(s) Sistema(s) em local e/ou equipamentos pré-definidos e 
escrito pela CONTRATANTE; 
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5.2.2 Promover o treinamento de utilizaçãõ do Sistema de até 5 (cinco) prepostos 
por cada software desenvolvido, do CONTRATANTE, por este designados para 	em 
momento e local a ser acordado entre as partes; 

5.2.3 Agendado o treinamento, a CONTRATADA o promoverá independentemente de quantos 
prepostos do CONTRATANTE encontrarem-se no local, desde que respeitado õ nmi4 máximo 
constante do caput desta cláusuta. Caso nenhum preposto compareça ao local designado para a 
realização do treinamento, este será considerado como efetivamente promovido; 	1 

5.2.4 A realizaçào de novo(s) treinamento(s) implicará na obrigação do CONTRATAN1jE de arcar 
com as custas relativas ao pagamento.da remuneração respectiva à CONTRATADA; 

5,2.5 Treinar um gerente de sistemas com acesso total a todos os recursos do(s) s)stema(s), 
na forma descrita na cláusula anterior; 

5.2.6 A prestação ininterrupta e eficaz do Serviço, objeto deste Contrato, desde qte tenham 
sido atendidas as condições necéssárias para tal, excluindo-se as limitações de responsabilidades 
já descritas, bem como as eventuais paralisaçaes necessárias à manutenção do sisteifna; 

5.23 A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE cópia dos dados Processad?s  pelo(s) 
Sistema(s), em formato XML, que é acessível por diversas ferramentas disponíveis nq mercado, 
desde que seja fornecido pela contratante o Banco de Dados. Tais dados só serão entregues em 
outro formato quando solicitada pelo CONTRATANTE, independente de novo acordo 9nanceiro, 
sob pena de responsabilização dos danos causados ao serviços público deste CON1IRATANTE,  
considerando que tais dados pertencem a esta Gestão Pública, só e somente só a está, uma vez 
que entende-se como patrimônio essencial ao desenvolvimento de ações básicas da gstão, sob 
as penas da lei. 	 ia  

5.2.8 Sempre que ncessário e solicitado, fica obrigada a CONTRATADA em forneced a base de 
dados para a migração dos dados pertencentes a esta adriiinistraçào pública CONTRATANTE, 
sem ressalvas, com arquivo de extensão compatível para qualquer forma de programísistema, 
migrável para qualquer outro sistema, uma vez que estes dados pertence à Gesto Pública, 
sendo intransmissíveis e vedado a sua utilização sem autorização expressa do gestor 
responsável, sob pena da responsabilização civil e criminal, não podendo acarretar] qualquer 
prejuízo na transmissão desses dados, para a execução dos serviços públicos essencdai. 

5.3 A CONTRATANTE responsabilizar-se-á por: 

5.3.1 Implementação de medidas de segurança que visem proteger seus d@dos  e/ou 
equipamentos; 

5.3.2 Funcionamento de seu complexo de hardware e software, bem como péla correta 
atuação e conduta de seus funcionários, incluindo-se a manutenção de euiamentose de redes 
livres de vírus, Cavalos-de-Tróia e programas semelhantes; 

4 
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5.3.3 Uso dos Sistema(s) de maneira indevida ou fraudulenta, mesmo au 
permitindo que outros o façam. Para os fins do presente, abuso, uso indevido ou uso 
incluem, mas não se limitam a: 

5.3.4 Obtenção ou tentativa de obtenção dos Serviços através de quaisquer 
equipamentos com a intenção de evitar o pagamento do preço deste Contrato; 

5.3.5 Acesso à alteração ou destruir quaisquer informações de outra cliente através 
meio ou equipamento, ou a tentativa de fazê-lo; 

5.3.6 Alterar, ajustar ou reparar o(s) software(s) componente(s) do Sistema objeto 
instrumento, por si só ou mediante terceiros. Alterações, ajustes ou reparos não 
isentarão a LICENCIANTE de qualquer responsabilidade ou obrigação co 
extracontratual referente ao Sistema, sem jrejuízo da responsabilidade do L 
perante a LICENCIANTE, por perdas e danos, lucros cessantes e violação a direito a 

5.3,7 Efetuar engenharia reversa, descompilação, desmontagem, modificação, tra 
criar ou desenvolver obras derivadas do(s) software(s) componente(s) do Sistema 
presente instrumento; 

5.3.8 Todas e quaisquer despesas necessárias para eventuais adaptações e/ou 
do(s) Sistema(s), ou suporte na sede da CONTRATANTE, serão de sua inteira resp 

6.CLÁIJSULA SEXTA - DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

6.1. Durante o período de vigência do presente, a LICENCIANTE encontra-se obri 
assessoiia técnica emanutenão corretiva do Sistema, nos termos explicitados r 
notadamente nas cláusulas nona e décima e seus parágrafos respectivos. 

6.1. A assessoria técnica consiste na divulgação de informações de atualização das 
Sistema objeto do presente, nos termos da cláusula sétimà, assim como na análise e 
de eventuais falhas que se manifestem no funcionamento do Sistema, mediante a 
técnico por telefone, desde que respeitado o prazo constante da cláusula oitava. 

6.2.A manutenção corretiva consiste em corrigir falhas e/ou executar eventuais 
se façam necessárias para o bom funcionamento do Sistema, desde que res 
constante da cláusula oitava. 

6.3.A título de manutenção corretiva, a LICENCIANTE responsabiliza -se tàc 
correção de falhas e/ou vícios atinentes a alterações da legislação em vigor e/ou 
problemas ocorridos quando da instalação do Sistema. 
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6,4.Os serviços de manutenção corretiva serão efetuados pela LICENCIANTE, 4entro dos 
horários comerciais, a saber, das 8:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas), no período 
matutino, e das 14:00h (quatorze horas) às 18:00h (dezoito horas), no período 4espertino, 
apenas nos dias úteis. 

« 
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6.5.Os serviços de manutenção corretiva podem ser prestados na sede da LICENCIArTE ou na 
sede do LICENCIADO, restando tal escoJha a critério exclusivo dos técnicos respons4veis  pela 
manutenção. 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONFIDENCIALIDADE 

7,1 As Partes concordam que as informações processadas pela sistema são estritamente 
confidenciais e não serão divulgadas, a quaisquer indivíduos, sociedades ou instituições, exceto 
se: 	 1 

A revelação seja *Ëxigida por autoridade governamental, principalmente pelos Tribunais de 
Contas (União, Estado e/ou. Município) competentes, sob pena de ser carcterizada 
desobediência ou outra ilegalidade, Nestas hïpóteses, o material a ser revelado deverá er objeto 
de toda a proteção governamental ou judicial aplicável, devendo a Parte que estiver obrigada a 
revelar tais informações, notificar a outra Parte com antecedênda; 	 1 

A revelação seja expressamente autorizada pela outra Parte. 

7.2. Cada Parte se compromete a não utilizar, exceto mediante prévia e expressaj anuência 
por escrito do respectivo titular, qualquer nome, marca, logotipo ou símbolo de proprjedade da 
outra parte e/ou dos fornecedores desta, nem fazer qualquer déclaração ou referncia que 
indique a existência de qualquer vinculo ou relação contratual ou negocial com as meFai-tselou a, sem 
que tal referência ou declaração seja previàmente acordada por escrito, pela outra   
fornecedores desta, conforme o caso; 

7.3.A CONTRATADA é titular de todos os direito patrimoniais e extrapatrimoniais refdrentes ao 
Sistema, notadamente aqueles inerentes à propriedade intelectual, salvaguardado os dados 
inseridos nos sistemas, os quais pertencem a Administração CONTRATANTE. 

7.4.A CONTRATANTE poderá utilizar e fazer uso e gozo do Sistema nos limites 
presente instrumento, expressamente vedada qualquer tipo de distribuição do 
que título for, temporário ou definitivo, oneroso ou gratuitoS 

7.5.0 CONTRATANTE reconhece expressamente que os sistemas, assim como os 
marcas, insignias, simbolos, sinais distintivos, rnanual(is), documentação técnica a 
quaisquer outros materiais correlatos a CONTRATADA, constituem, conforme o ca 
autorais, segredos comerciais, e/ou direitos de propriedade da CONTRATADA 
licenciadores, sendo tais direitos protegidos pela legislação nacional e internacional 
propriedade intelectual e aos direitos autorais, especialmente pelo que contém as Le 
9,609 e 9.610, de 19.22.98, 

S.CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
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8.1 A execução dos serviços do presente Contrato será fiscalizada pela Secretaria Mqnicipal de 
Administração e Planejamento, com autoridade para exercer toda e qualquer ação de ç1irientação 
geral, controle e fiscalização dos serviços contratados. 

8.2.Á FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 

- Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, temp 
todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato; 
II - Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificz 	e se os 
procedimentos empregados são adequados, para garantir a qualidade desejada; 
III - Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos 
IV - Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observac 

8.1 A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas 
	ilidades 

contratuais. 

9.CLÃUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

9.2.0 seu recebimento dar-se-à de acordo com o art 73, inciso 1, letra "a", "b",.da lei .666/93, 
com alterações posteriores; 
9.3.0 serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convoca rio e na 
proposta do adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 
9,4,Caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Cristinápolis, o recebiriento e o ai ;tado de 
conformidade da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura( ) correspondentes ao executado 

10,CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.2. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante apresentação 
	s notas 

fiscais/faturas dos serviços objeto do Contrato. As referidas notas fiscais de rãO ser 
apresentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecutivos do seu venci rento, no 
protocolo desta Prefeitura, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quítaç 

	Nota(s) 
Fiscai(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidã' Negativa 
Federal, mediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos Tributos 
Federais e Dívida Ativa da União abrangendo as Contribuições Sociais abrangendo 

	créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas '1a", "b' e. Hc  do 
único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 conformé Portaria Conjunta 'G FN/ 5 RF 
n° 1.751, de 02/1012014; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF,.e itido pela 
Caixa Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual, 
Municipal e CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribun Superior 
do Trabalho (TST); 

10.3. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude 
	erro no 

faturamento, poderão ser compensados nas faturas seguintes; 
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10.4. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 10.2 com a validade 
expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro1do prazo 
de validade, não cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o 4traso no 
pagamento; 

10.5. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos estivererfi retidos, 
sem que a CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus ctéditos, ° 
Contrato será rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assedurado  à 
CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento dos produtos efeivamente 
fornecidos e atestados na forma do item 10.2. 	 1 

10.6. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CON1IRATANTE  
dado causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista Ø$ra a sua 
liquidação até a data do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) multa mo'atória de 
20/u; b) juros moratórios de 1% ao mês, calculados pro-rata-die; e c) correção rnonetária 
calculada pro-rata-die, com base na variação do INPC; 

10.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
qualquer débito rêfêrente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade; 

10.8. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e kumprir a 
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe a Lei n° 8.666/93 
em seu artigo 50; 

10.9. No ato do pagamento, o Municipio de Cristinápolis observará o disposito na Lei 
Municipal n° 748, de 18 de Dezembro de 2018, e se couber, fará a cobrança dp taxa de 
1,0%(üm por cento) sobre o valor contratado. 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11,1 No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso  assumido 
constante da integra deste termo de contrato, com a CONTRATANTE, as sanções admi listrativas 
aplicadas à CONTRATADA serão: 

- Advertência; 
II Multa; 
111 - Suspensão tempôrária de partldpar de licitações e impedimento de contra ar com a 
Administração; 	 1 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públic; 

11,2. A multa será aplicada até o limite de 20% (vinte por centõ) do valor da parctla mensal 
do atraso e, no caso de atraso não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um porcento) por 
dia, sobre o valor mensal da respectiva parcela afetada, o que não impedirá, a ritério da 
Prefeitura, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, podendo ai multa ser 
cobrada diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente; 
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1 11.3. Caso a CONTRATADA venha a falhar ou fraudar a execução do Contrato, cort?portar..se 

de modo inidâneo, fizer declaração falsa ou cometer fraudefiscal, garantido o direito jprévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos:  enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 6 até que 
seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade qúe aplicou a penalidade; 

11,4. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivaente ou 
indevidamente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do CONTRATANTE. 1 
11.5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da CONTRATADA, na forma da lei. 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS 

12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratafas neste 
instrumento, na Lei n.° 8.666/93, com alterações posteriores e em outras disposiçpes legais 
pertinentes, realizar, mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação, as blteraçães 
contratuais que julgarem convenientes. 

12.2. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CORATADA 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 

/o 2S 	(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

12.3. A Administração poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser enfitida. em 
decorrência do Dispensa e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito dd defesa: 

For requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou qua 
atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade 
e financeira;  

A Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou cor 
qualquer árgão da Administração Pública; 

Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a 
adjudicação. 

12.4. Em caso de Recuperação Judicial, o Contrato poderá ser mantido, se a C 
oferecer garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o 
cumprimento das obrigações por ela assumidas. 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

13.1. O presente Contrato poderá ser denunciado, por acordo entre as partes, 
notïficação expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e rescindido, 
CONTRATANTE, nos casos previstos no Art. 79, inciso 1, da Lei n° 8.656/93, com 
posteriores, reconhecidos os direitos e deveres da Administração Pública e a supr 
interesse público, amparados constitucionalmentê; 
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132. Em razão da rescisão, deverá ser obsérvados todos os termos previstos nesse Contrato, 
todos os valores devidos à CONTRATADA, em função dos Serviços prestados até a rescisão. 
Entretanto, caso seja da iniciativa da CONTRATADA, essa deverá sanear as solici'ações da 
CONTRATANTE, na forma desse Contrato, pendentes de atëndimento, além de receber s valores 
pendentes de pagamento da CONTRATANTE; 

13.3. A critério da parte préjudicada enseja também motivo de rescisão, de plerjo direito, 
independente de qualquer aviso ou notificação, o descumprimento de qualquer Cláuula deste 
Contrato; 

13.4. Em qualquer das hipóteses de rescisão, à CONTRATADA caberá à desativ4ão do(s) 
Sistema(s) e fornecimento da BASE DE DADOS DE TODOS OS SOFTWARES CONTRATAOS, com 
extensão e base de dados migrável para todo e qualquer sistema ou programa de ilformática 
futuro, de forma que não prejudique nem atrase os serviços de utilidade públiça da ora 
CONTRATANTE, sob pena de responsabilízação esculpidas na CLAUSUL4 ONZE, 
independentemente da esfera civil e criminal, 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. O presente Contrato, aliado a todos e quaisquer outros contratos, documentos} arras ou 
instrumentos subsidiariamente celebrados, constituem o acordo integral entre as Partes; 

14,2. Todos os avisos e demais comunicações aqui exigidos ou permitidos serão por escrito e 
serão havidos como tendo sido devidamente transmitidos quando entregues em. mãosu quando 
despachados por telefax (confirmado por escrito por correspondência simultabeamente 
encaminhada pelo correio) à CONTRATADA; 	 . 

14.3. As Cláusulas deste Contrato que tenham por natureza caráter perenes, especilmente as, 
rélativas a direito de propriedade intelectual e confidencialidade, sobreviverão ao trmino ou 
rescisão deste Contrato; 

14.4. A omissão ou tolerância das Partes, em exigir o estrito cumprimento dositermos e 
condições deste Contrato, não cõnstituirá novação, ou renúncia, nem afetará os seu's direitos, 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo'; 

14.5. As Partes expressamente declaram que não se estabelece, em razão ddj presente 
Contrato, vínculo empregaticio e/ou previdenciário de qualquer natureza entre a COTÇITRATADA 
e a CONTRATANTE, de um lado, e seus empregados ou técnicos indicados para e/ou 
acompanhamento dos Serviços de que trata este instrumento, de outro lado, conforr4e o caso; 

14.6. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, mediante reunião das 
	s para 

tal finalidade, devendo ser elaborado termo aditivo a este Contrato e assinado p 
	Partes 

contratantes. 

1S.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

mi 
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Para todos os efeitos, será competente para dirimir conflitos entre as Partes, decai 
presente Contrato, fica eleito o foro da cidade de Cristinápolis, Estado de Sergipe, 
regulado pelos termos e condições aqui estabelecidos, cabendo à parte vencida 
advogados da parte vencedora. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as Partes celebram o presente Contrato de 
de Serviços em 2 (duas) vias de igual teor e forma, as quais devem ser considen 
criginais, na presença das 2 (duas) testemunhas qb'ixo. 

Cristinápolis Se, 03 de Janeiro de 2019. 

PREFEITURA MUNICIIjIhØ DE CRISTINÁPOLIS 
PJ: CN 	13.09é..29/00O1-60 

CONTRATANTE 

LINK3 SISTEMAS DE AUjOMACAO LTDA - EPP 
CNPJ n°: 2L692.72/0001-85 

CO NTRATÀDA 

TESTEMUNHAS: 

/ 
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JUSTIFICATIVA 

Nos termos do art. 25 da Lei n°. 8.666/93, e alterações posteriores, a Secretária 
Municipal da Fazenda, juntamente com o Secretário Especial de Controle Interno apresentam 
Justificativa para a Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o 
suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de 
Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LilO; LOA; e 
do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município 
de Nossa Senhora do Socorro,. Mediante as considerações a seguir: 

Considerando que a função do software é organizar,definir e agilizar processos 
para tomada de decisão,tornando a estrutura organizaciona) mais eficiente e eficaz,bem como 
capacitando a entidade para a competitividade e o crescimento no mercado cada vez mais 
exigente.E uma das ferramentas essencialmente importante para qualquer organismo.seja ela 
empresa ,entidade ou órgão público, o que a tonar muito mais competitiva e proporcionando o 
aumento de sua capacidade de decisão no mercado em que está inserido. 

Considerando que é uma empresa de software, inovação e tecnologia para gestão 
pública e privada.Soluções e correções quando necessário, adequando os sistemas às 
necessidades de cada setor como: Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, Frota Oferece um acompanhamento abrangente, o que é essencial 
para a tomada de decisões adequadas. 

Considerando que o compromisso de promover o acesso a informação e garantir os direitos 
legais e constitucionais acima explanados, poderá ser efetivado, através de instrumentos e 
ferramentas teenológicas de modernização da transparência pública municipaL 

Considerando que para elevar as capacidades gerenciais e promover o desenvolvimento 
institucional do município, deve-se empregar mecanismos e estratégias de aperfeiçoamento da 
gestão municipal. O emprego de softwares dotados de ferramentas que permitem organizar a 
rotina de trabalho das administrações, fomentar à formação de redes para disseminação de 
inovações e boas práticas de gestão local, contribui para diminuição dos déficits institucionais 
do município culminando num progresso no planejamento, gestão, monítoramento e avaliação 
das políticas públicas. 

Considerando que a Constituição Federal de 1988 através das disposições normativas contidas 
nos arts. 1°, 50,  37 e 216 traz consigo a proteção constitucional de direitos e garantias 
fundamentais expressados através dos princípios da soberania popular e democracia 
representativa, acesso a informação pública, publicidade dos atos administrativos, caráter 
educativo da publicidade dos atos administrativos, publicidade dos atos históricos. 

Considerando que a Lei de Acesso a Informação n° 12.527/2011, veio garantir mecanismos de 
acesso a informação pública e estabelecer critérios para proteção das informações pessoais e 
sigilosas, assim compreendidas apenas aquelas imprescindíveis à segurança da sociedade e do 
Estado. A referida lei, tem como objetivo promover a ética e ampliar a transparência no setor 
público, adotando como regra geral o acesso pleno, imediato e gratuito as informações sendo 
possível sua recusa somente mediante decisão devidamente fundamentada que indique o prazo 
para a interposição de recurso e a autoridade que o decidirá. A Lei de Acesso a Informação 
determina ainda, que os órgãos e entidades públicas dê em ampla publicidade às informações 

Rua Antonio valadao, s/n - Centro Administrativo Josë do Prado Franco - CEP 491 60-000 
Te!.: (79)2107-7823 - Fax: (79)21 07-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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sobre gestão, programas, projetos, metas, indicadores, licitações, contratos e prestação de 
contas, publicando-as em sítio da rede mundial de computadores, assegurada a adoção de 
mecanismos que viabilizem o acesso de portadores de deficiências. 

Considerando que a lei supracitada o município é obrigado a cumprir as duas formas (ou 
espécies) de transparência, quais sejam, ativa e passiva. Na transparência ativa, compete a 
administração pública municipal divulgar informações à sociedade por iniciativa própria, de 
forma espontânea, independentemente de qualquer solicitação, enquanto, na transparência 
passiva a administração pública municipal divulga informações sob a demanda em atendimento 
às solicitações da sociedade. 

Considerando que a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP detém a 
exclusividade por se desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de comercialização de 
seus softwares/sistemas em todo território nacional. A tecnologia é comprovada em diversos 
órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, Alagoas e Rondônia. 

Constando no processo a sua titularidade através do IMPI- Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Para respaldar a sua pretensão, a Secretária traz aos autos do sobredito processo 
peças fundamentais: proposta de serviços e documentos daquele profissional. 

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o Processo 
Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para a pessoa dos futuros contratados. 

Considerando, que em muito boa hora, o caput do Art. 25, da Lei de Licitações, 
trata da questão de inviabilidade de competição, ao dispor: 

Dispõe o art. 25°, caput da Lei n° 8.666/93, em sua atual redação: 

"É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição" 

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), sendo 
que as despesas decorrentes da presente inexigibilidade correrão por conta das seguintes 
classificações orçamentárias: 

Outrossim, informamos que as despesas correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
PROJETO ATIVIDADE: 8452 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 
VALOR ESTIMADO: R$ 27.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 30.000,00 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 27029 - Secretaria de Controle Interno 
PROJETO ATIVIDADE: 8447— Manutenção da Secretaria de Secretaria de 
Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040 	Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

Rua Antonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7865 —Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 	 \ 
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VALOR ESTIMADO: R$ 12.000,00 
SALDO ORÇAMENTÁRIO: R$ 15.000,00 
VALOR GLOBAL: RS 39.000,00 

Então, em cumprimento ao disposto no capuZ do art. 25 da mesma norma jurídica, ainda que 
desnecessário, por não contemplado naquele artigo, mas a título de formalização, submetemos a 
presente justificativa. 

Nossa Senhora do Socorro, (SE), 01 de julho de 2020. 

Iraci 
Secretária 1 	Fazenda 

Secretário 	Controle Interno 

Ratificoem ifi I((4- i*'AÔ 
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Prefeito 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ofício N° 465/2020 

Nossa Senhor~i do Socorro - SE, 01 de julho de 2020 

À Sua Excelência a Senhora 
Viviane Sobral Freire Matos 
Procuradora Ger1 do Município 
Procuradoria Geral do Munícipio - P.G.M. 
NESTA 

Õ 

Ref.: Emissão de parecer sobre Inexigibilidade 

Exma. Sra. Procuradora, 

Estamos enviando a essa Procuradoria, processo em anexo, para análise e 
emissão de Parecer referente a Inexigibilidade e Minuta do Contrato, que tem por objeto a 
Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de 
Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a 
fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro, em 
respeito ao que dispõe o artigo 38 § único, da Lei n°. 8 .666/93. 

Atenciosamente, 

Adenilton Cruz 	a es Santos 
Setor de Licitaontratos 

Rua Antonio Valadão 5/ri - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 21 07-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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MINUTA DO CONTRATO N° XXXI2020/PMNSS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, E DO OUTRO, 
A LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 
LTDA-EPP, NOS TERMOS ADIANTE 
DELINEADOS. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, por intermédio de sua 
Prefeitura, inscrita no CNPJ sob n° 13.128.814/0001-58, localizada à Rua Antônio Valadão, 
sin°  - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho, nesta cidade de Nossa Senhora 
do Socorro/SE doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. INALDO LUIS DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste 
município, inscrito no CNPF/MF sob n° 730.427.144-20 e portador do R. G. n° 986.187 
SEDS/AL e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇAO LTDA-EPP, com sede na 
PC Jackson Figueiredo, n° 17,Sala 03,CEP: 49.120-000,Bairro Centro, Município de 
Itaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, CNPJ:21.692.672/0001-85, doravante denbminada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr`. JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA, 
brasileira, maior, solteira, empresária, Portadora do RG. N° 02.765.130-45 SSP/BA e inscrito 
no CPF N° 483.387.025-87, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Serviço, 
acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55. inciso 1. da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato tem por objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do 
Município de Nossa Senhora do Socorro, de acordo com as especificações constantes do 
procedimento de inexigibilidade 006/2020 e seus anexos, e proposta da Contratada, que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, Xl da Lei n° 
8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55. inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Va!adao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 — Nossa Senhora do 5ocorro /5ergipe 
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Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de execução 
indireta, em regime por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 
visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 
55, inciso III, da Lei n° 8.666/93). 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância o valor mensal de R$ 
3.250,00(três mil, duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 39.000,00 (trinta 
e nove mil reais). A composição dar-se-á da seguinte forma: 

§11  - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 
recebimento do serviço. 

§21  - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, 
prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS 
- CRF, além da CDNT. 

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§40 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
capul desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55. inciso IV. da Lei n° 8.666/93) 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, 
prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §10  da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n° 
8.666/93). 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município 
de Nossa Senhora do Socorro, cujos valores estão previstos no Orçamento do exercício de 
2020 consignados na seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
27029 Secretaria de Controle Interno 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, sin - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te1.: (79)2107-7817 —C.N.P.J. 13.128814/0001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
8487— Manutenção da Secretaria de Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, 
inciso VII e XIII. da Lei n1  8.666/93). 

6.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas 

6.2 A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55. inciso VII, da Lei 
no 8.666/93) 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de 1 0% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do 
artigo 79, da Lei n° 8.666/93. 

§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a 
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 —Nossa senhora do Socorro/Sergipe 
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§2° - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2° do artigo 79 da Lei n° 

8.666/93 e alterações. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei 

n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 
1 - nos termos da Inexigibilidade que, simultaneamente: 

Constam do Processo Administrativo que o originou; 
Não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 
da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

§10 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1° da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, 
§2°, 11 da lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Va!adão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49160-000 —Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, XXX de XXXXXX de 2020. 

CONTRATANTE: 	 INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP 
CNPJ: 21.692.672/0001-85 

TESTEMUNHAS: 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão. s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79)2107-7817 —C.N.P.J. 13.128.81410001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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NOSSA SENHO A DO SOCORRO 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

O PARFaEM 316/2020 

FREIRE MATOS 
tA GERAL 

PROCEDIMENTO DE INEXICIBILIDADE N.° 006/2020 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA - OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS EM LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E O 
SUPORTE PÓS-IMPLANTAÇÃO, INCLUINDO A CONVERSÃO DE 
DADOS DOS SISTEMAS: MÓDULO DE PLANEJAMENTO; 
SISTEMA DE CONTABILIDADE; GESTÃO FINANCEIRA; PPA; 
LDO; LOA; E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA A FIM DE 
ATENDER TODAS AS NECESSIDADES DO MUNÍPIO DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO - CONTRATADO: LINK3 SISTEMA DE 
AUTOMAÇÃO LTDA-EPP - CNN N° 21.692.672/0001-85 - VALOR 
ESTIMADO: 14$ 39,000,00 (TRINTA E NOVE MII, REAIS) - PRAZO: 
12 (DOZE) MESES: - BASE LEGAL: ART. 25, CAPUT, DA LEI N° 
8.666/93. 

1— RELATÓRIO 

A Procuradoria Geral do Município, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 4°, inciso 1, da Lei Complementar 1.135/2015, consultada pela Coordenadoria do Setor de 

Licitações, em atendimento ao disposto no artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal N°. 

8.666/93, vem se manifestar através do presente Pareccr, proéedendo ao exame prévio da Minuta 

do Contrato, nos seguintes termos: 

Ah initio, cumpre esclareéer que a. Procuradoria Geral do Município tem -  por 

atribuição legal analisar a Minuta do Contrato, nos termos do art. 38, parágrafo único da Lei 

8.666/93, para verificação - dos requisitos estabelecidos legalmente, cabendo aos órgãos 

competentes à elaboração das justificativas técnicas necessárias para fundamentar a regular 

celebração do contrato administrativo, além da elaboração de todo o processo de 

inexigibilidade.  

Rua Antunio Valadão, s/n, Centro Adm±nistrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora 'do Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

Ademais, o procedimento vem instruído com os seguintes documentos: Oficios no 

465/2029 en' 464/2D20 ambos da Secretaria Municipal da Fazenda, Projeto Básico, Proposta 

Comercial, da Link3 Sistemas de Autornação Ltda, Alvará de Funcionamento, Atestados de 

Capacidade Técnica da Proconta Consultoria e Assessoria em Contabilidade Pública EIREL1-EPP e 

do Município de Guananbi/BA, Contrato Social e a 2° Alteração, Certidões Negativas de Débitos 

com a Justiça Estadual; Municipal e Federal, Certidão de Regularidade de FGTS, Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas, Contratos com os Município de Umbaúba/SE, Itabi/SE e Cristinápolis/SE, 

Comprovante de Titularidade Expedida pelo instituto Nacional da Propriedade Industrial (H'JPI), 

justificativa e Minuta do Contrato. 

Eis o Relatório. 

IJ - FUNDAMENTAÇÃO 

A Administração Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade, no caso em 

análise, o procedimento foi submetido à apieciação por esta Procuradoria, para verificar a 

observância dos requisitos estabelecidos pela Lei 8.666/93. - 	 -- 

Segundo o art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, iii verbis: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para 
a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
[ ... ] 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem corno as dos contratos, 
acordos. convênios ou aiustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 

or assessoria iurídica da Administração 

Nos termos da legislação pátria vigente, inclusive pela Carta Magna brasileira, as 

contratações a serem firmadas pelo Ente Público devem ser precedidas de procedimento licitatório, 

o qual se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Rua Antonio Vaiadão, sin, Centro Administrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora do Socorro, Sergipe, lei: 2107-7304 
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A obrigatoriedade da instauração do processo licitatório - iútegra o rol do art.37 da 

Constituição Federal, estando visivelmente explicitado em seu indiso XXI; e como fal vinculado aos 

princípios básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e pulicidade. 

Entretanto, a Lei de Licitações pennite, como ressalva à obrigação de licitar, que em 

certas situações a contratação seja feita diretamente com terceiros, através de processos de dispensa 

ou inexigibilidade de licitação, nos casos previstos nos arts. 24 e 25 da Lei 8666/93, desde que 

preenchidos os requisitos previstos na lei. 

No procedimento de inexigibilidade de licitação, a justificativa deve está fundada na 

especificidade técnica dos serviços de modo que a empresa a ser contratada demonstre o conceito no 

campo de sua especialidade, através de desempenho anterior, estudos, experiências, atestados de 

capacidade técnica, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 

relacionados com suas atividades, que se pcnnita inferir que o seu trabalho é essencial e 

indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato, consoante disposto no 
§10 do art. 25 da Lei 8.666/93. 

No entanto, deve ficar caracterizada a inviabilidade de competição, especialmente na 

contratação de serviços técnicos . especializados, não podendo haver outras empresas que 

desenvolvam o mesmo sistema nas mesmas condiçõés e requisitos, sob pena de ferir o printípio da 	- 

obrigação de licitar. 

Tal orientação está balizada no capüi do artigo 25, da Lei 8.666/93, e dispõe que: 

Art. 25; É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial: 	 . 

Compulsando os autos •do processó, denota-se que foi juntada a justificativa para 

inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 25, caput da Lei 8.666/93, na qual traz 

comprovante de preenchimento dos requisitos legais de enquadramento do caso concreto à hipótese 

de Inexigibilidade de licitação, a exemplo do comprovante de exclusividade na prestação do objeto 

proposto, cópias de contratos realizados com outros Entes Púbicos e atestados de capacidade 

técnicas, sem prejuízo de outros documentos que. se  fizerem necessários para comprovação da 
Rua Antonià Va]adão, o/o, Centro Administrativo José do Prado Franco 

Centro — Wosa Senhora do Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
PROCURADORIA ESPECIALIZADA ADMINISTRATIVA 

especialidade do contratado. 

Assim, restando comprovados no processo os requisitos legais com a juntada da 

documentação pertinente, especialmente para caracterização da inviabilidade de competição, enfim, 

enquadra-se o caso concreto na hipótese de lncxigibilidade de licitação prevista no art. 25, caput da 

Lei n° 8.666/93. 

Com referência ao exame prévio da minuta do contrato, não há considerações a serem 

feitas, vez que atende as exigências legais, com a inclusão de todas as cláusulas obrigatórias 

dispostas no art. 55 da lei de licitações e contratos administrativos. 

III - CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município, vem se manifestar pela aprovação 

da Minuta do Termo do Contrato, e a viabilidade do procedimento esc&hido pelo poder público 

para contratação por inexigibilidade de licitação, desde que comprovada a inviabilidade de 

competição nos termos destacados nestà assentada, observadas as recomendações expostas 

conforme preceituam a Constituição Federal de 1988, a Lei 8.666/93 e demais normas em vigor. 

É o Parecer, sem embargo de posicionamentos divergentes. 

Para apreciação superior. 

Nossa Senhora do Socorro, 08 de julho de 2020. 

LUCIANA OLIVEIRA LIMA CASTRO 
Procuradora do Município 

Rua Antonio Vaiadio, s/n, Centro Adininistrativo José do Prado Franco 
Centro - Nossa Senhora do Socorro, Sergipe, Tel: 2107-7804 

t 



PUBLICADO E AFIXADO NO QUADRO DE 
EXP0S1ÇÕE5 DE ENTRADA DA PREFEmJí 
MIJNIOPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO, 

Em±QJfl 

y íinnfl9fl 

MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

 

ÁDENILTON 	 5ANrTcERM0 DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Inexigibilidade de Licitação n° 006/2020/PMNSS 

Considerandoque a configuração de situação prevista no art. 25,Caput, da Lei 8.666/93 
e a necessidade da realização da contratação em questão; 

Considerando que a empresa LLNK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA-EPP 
detém a exclusividade por se desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 
comercialização de seus softwares/sistemas em todo território nacional. A tecnologia é 
comprovada em diversos órgãos, como nos estados da Bahia, Sergipe, Amapá, Roraima, 
Alagoas e Rondônia. 

Constando no processo a sua tituiaridade através do IMPI- Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial. 

Considerando que a função do software é organizar,definir e agilizar processos para 
tomada de decisão,tornando a estrutura organizacional mais eficiente e eficaz,bem como 
capacitando a entidade para a competitividade e o crescimento no mercado cada vez mais 
exigente.É uma das ferramentas essencialmente importante para qualquer organismo,seja ela 
empresa ,entidade ou órgão público, o que a tonar muito mais competitiva e proporcionando o 
aumento de sua capacidade de decisão no mercado em que está inserido. 

Considerando que é uma empresa de software, inovação e tecnologia para gestão 
pública e privada.Soluções e correções quando necessário, adequando os sistemas às 
necessidades de cada setor como: Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de 
Nossa Senhora do Socorro, Frota Oferece um acompanhamento abrangente, o que é essencial 
para a tomada de decisões adequadas. 

Considerando que o compromisso de promover o acesso a informação e garantir os 
direitos legais e constitucionais acima explanados, poderá ser efetivado, através de instrumentos 
e ferramentas tecnológicas de modernização da transparência pública municipal. 

Decido Homologar e Adjudicar o presente processo administrativo de 
inexigibilidade de licitação com vistas à contratação direta da empresa LIINK3 SISTEMAS DE 
AUTOMAÇÃO LTDA-EPP, para a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município 
de Nossa Senhora do Socorro. 

Cumpra-se. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de julho de 2020. 

INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Rua Antonio Valadão, s/n— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7823 - Fax: (79) 2107-7819 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
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PUBLUIADO E ANXADO NO QUADRO DE 
EXPOSÇÕE5 DE ENTRADA DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
SOCORRO. 

Em/O iO /22Dc219 

ADENTLTCNCR), .%REs&N-rQs 

e 
Governo M n;opeI 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDAOE 

NÚMERO/PROTOCOLO: 00612020/PMNSS 
OBJETO: Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-
Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 
Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da 
Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa Senhora do 
5 ocon-o. 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACÃO LTDA-EPP 

VALOR: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

27029— Secretaria de Controle Interno 

PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 

8487— Manutenção da Secretaria de Controle Interno. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 

FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

BASE LEGAL: Artigo 25. da Lei 8.666/93. 

PARECER JURÍDICO: N°316/2020 

Nossa Senhora do Socorro, 10 de julho de 2020. 

INALDO LUÍS DA SILVA 
Prefeito 

Rua António Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe -Tel.: (79) 21 07-7865— Fax: (79) 21 07-7863 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Rua Antonio Va!ado, sfn - Centro Administrativo Jose do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- licitacao.pregao(iigoe.orroçe.gov,br 
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PUBLICADO E AHXADO NO QUADRO DE 
EXPOS(ÇÕES DE ENTRADA DA PREFEITURA 
MUNICIW* DE NOSSA SENHORA DO 
soCOfRO, 

ErnJJJS 
ADENILTON CRTJZI ES SANTOS 

CONTRATO N° 44/2020/PMTNSS 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 
DE UM LADO O MUNICÍPIO DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO, E DO OUTRO, 
A LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO 
LTDA-EPP, NOS TERMOS ADIANTE 
DELINEADO5. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, por intermédio de sua 
Prefeitura, inscrita no CNPJ sob n° 13.128.814/000I-58, localizada â Rua Antônio Valadão, 
s/n° - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho, nesta cidade de Nossa Senhora 
do Socorro/SE doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
Prefeito o Sr. INALDO LUIS DA SILVA, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado neste 
município, inscrito no CNPF/MF sob n° 730.427.144-20 e portador do R. G. n° 986.187 
SEDS/AL e a empresa LINK3 SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA-EPP, com sede na 
PC Jackson Figueiredo, n° 17,Sala 03,CEP: 49.120-000,Bairro Centro, Município de 
Itaporanga D'Ajuda, Estado de Sergipe, CNPJ:21.692.672/0001-85, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Si. JOELMA CORDEIRO OLIVEIRA, 
brasileira, maior, solteira, empresária, Portadora do REI. N° 02.765.130-45 SSP/BA e inscrito 
no CPF N° 483.387.025-87, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Serviço, 
acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
suas alterações posteriores, e tendo em vista o que consta do Processo Administrativo de 
Inexigibilidade de Licitação, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso 1. da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato tem por objeto a Execução dos Serviços em Licença de uso, 
Manutenção e o suporte Pós-Implantação, incluindo a conversão de dados dos sistemas: 
Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; 
LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as necessidades do 
Município de Nossa Senhora do Socorro, de acordo com as especificações constantes do 
procedimento de inexigibilidade 006/2020 e seus anexos, e proposta da Contratada, que 
passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei n° 
8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55. inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 	 - 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Va]adão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.:(79)2107.7817 —CN.P.j. 13128.814/0001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma .de execução 
indireta, em regime por preço global, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 
visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 
55, inciso III, da Lei n° 8.666/93). 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância o valor mensal de R$ 
3.250,00(três mil, duzentos e cinquenta reais), perfazendo o valor total de R$ 39.000,00 (trinta 
e nove mil reais). A composição dar-se-á da seguinte forma: 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo 
recebimento do serviço. 

§2° - Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal, 
prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e perante o FGTS 
- CRF, além da CDNT. 

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
capu! desta Cláusula, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/931 

O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura. 
Parágrafo único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser, excepcionalmente, 
prorrogâdo na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §1° da Lei n°. 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei 11°  
8.666/93) 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento do Município 
de Nossa Senhora do Socorro, cujos valores estão previstos no Orçamento do exercício de 
2020 consignados na seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 
27029— Secretaria de Controle Interno 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio valadôo, 5/o - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79)2107-7817 - C.N.P.J. 13.128.814/0001 -58 
CEP 49160-000--Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 
8487— Manutenção da Secretaria de Controle Interno. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da 
Informação 
FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

CLÁUSULA SEXTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, 
inciso VII e XIII, da Lei n 8.666/93). 

6.1 A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento. 
Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações iniciaimente pactuadas. 

6.2 A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS ('Art. 55, inciso VII, da Lei 
O  8.666/93) 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 
II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no fornecimento; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução 
total ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem 
motivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do 
artigo 79, da Lei n° 8.666/93. 

§10 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a 
Juízo do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Te!.: (79)2107-7817 —C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 
CEP 49 160-000 —Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

com a 
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§2° - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20  do artigo 79 da Lei n° 

8.666/93 e alterações. 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, 
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei 

n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato flindamenta-se: 
1 - nos termos da Inexigibilidade que, simultaneamente: 

. Constam do Processo Administrativo que o originou; 
Não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Unico - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei no  8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 
da Lei n° 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

§1 - A-Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no art. 65, §1° da Lei n° 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, 
§2°, Ilda lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antõnio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13.128,81410001-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 
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As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora do Socorro, Estado de 
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na 
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na 
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de julho de 2020. 

1M 
CONTRATANTE; 	 INALDO LUIS DA SILVA 

Prefeito 

Secretaria Municipal de Fazenda 
Rua Antônio Valadão s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco. 

Tel.: (79) 2107-7817 - C.N.P.J. 13. 128.8t4/000l-58 
CEP 49160-000 - Nossa Senhora do Socorro fSergipe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Rua Antonio Valadão 5111— Centro Administrativo Josë do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 Fax. (79) 2107-7863-lidtncaQpreonsocorroseovbr 
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PUBLICADÕ E AFIXADO NO QUADRO DE 
EXPOSçÔES DE ENTRADA DA PREFEÍFURA 
MUNIC!PAL DE NOSSA SENHORA DO 

(È-~ 

SOCORRO. 

EmffJflD  

ADENILTON 	ÁVARE5 IANTO$ 	
NOSSA SENHORA  

EXTRATO CONTRATO n° 44/2020/PMNSS 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Inexigibilidade n°006/2020 

OBJE1'O: Execução dos Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; Sistema de Contabilidade; 
Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da Transparência a fim de atender todas as 
necessidades do Município de Nossa Senhora do Socorro. 

CONTRATADA: LINK3 SISTEMAS DE AUTOMACÂO LTDA-EPP 

VALOR: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais). 

PRAZO: 12 (doze) meses. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
40043 - Secretaria Municipal da Fazenda 

27029— Secretaria de Controle Interno 

PROJETO ATIVIDADE: 2011 - Manutenção da Secretaria da Fazenda 

8487— Manutenção da Secretaria de Controle Interno. 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390339040— Serviços de Tecnologia da Informação 

FONTE DE RECURSOS: 1001 - Ordinário 

BASE LEGAL: Artigo 25, da Lei 8.666/93. 

PARECER JURÍDICO: N°316/2020 

NOTA DE EMPENHO- ............................ 

Nossa Senhora do Socorro, 10 de julho de 2020. 

-4 
INALDO LUÍS DA SILVA 

Prefeito 

Localizada à Praça Wellington Mangueira ,s/n - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2106-7408 ou 2106-7409— Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 

CNPJ/MFn° 06.113.056/0001-39 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

RATI FICAÇÃO 

REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE N° 006/2020 

DATA DA RATIFICAÇÃO 10/07/2020 

Depois de atendidas as exigências contidas nos 

instrumentos legais RATIFICO o processo de Iriexigibilidade n.° 006/2020 

nos termos da Justificativa encartada aos autos. 

Publique-se. 

Tome as providências de praxe. 

Nossa Senhora do Socorro, 10 de julho de 2020. 

JL LL 
INALDO LUÍS DA SILVA 

Prefeito Municipal 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7823 —Fax: (79) 2107-7819 

Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
C.N.P.J. 13128.814/0001-58 
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Gove no Nt unicipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

CERTIDÃO DE PUBLICIDADE 

Declaramos que a presente Inexigibilidade n° 006/2020 foi afixada 
em local público, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
no dia 10/07/2020. 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de julho de 2020. 

Adenilton Cruz')fivares Santos 
Setor de Licitaec'ds e Contratos 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco Sobrinho - 
CEP 49160-000 - C.N.P.J. 13.128.814/0001-58 

Tel.: (79)2107-7823 - Fax: (79)2107-7819 - Nossa Senhora do Socorro/Sergípe 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Rua Antonio Va!ado, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel,: (79) 2107-7865 —Fax: (79) 2107-7863- Iicitncaoore2ao(socorro.se.00v.br  
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

OFÍCIO N°511/2020 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de julho de 2020. 

Ao 
SR. LEONARDO LOPES VAZ SAMPAIO 
Diretor Financeiro da PMNSS 

Estamos encaminhando a esse setor, documentos abaixo relacionados 
referente à Inexigibilidade de Licitação n° 006/2020, cujo objeto é Execução dos 
Serviços em Licença de uso, Manutenção e o suporte Pós-Implantação, 
incluindo a conversão de dados dos sistemas: Módulo de Planejamento; 

Sistema de Contabilidade; Gestão Financeira; PPA; LDO; LOA; e do Portal da 

Transparência a fim de atender todas as necessidades do Município de Nossa 
Senhora do Socorro/SE. 

CÓD 
PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO FONTE DE 

UNIDADE DA DESPESA RECURSOS 
40043 8487 3390339040 1001 
27029 2011 

CÓPIA DOS DOCUMENTOS: 

Inexigibilidade no 006/2020 
Contrato 44/2020 
Orçamento da LINK3 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO LTDA-EPP 
Certidões 

Na oportunidade, solicitamos cópia do referido empenho, ordem(s) de pagamento(s) 
quando da quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) 
fiscal(s) devidamente atestada(s). 

Atenciosamente, 

ADENILTON CRf

(5Ve 

ARES SANTOS 
Setor de Lic 	Contratos 
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CI 
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

&I) ti ts%9•flhIIifl4511fl 1 

Rua Antonio Valadào, s/n - Ccr:ro Mmnistrativo Jose do Prado Franco - CEP 49160-000 
Fel.: (79) 2107-7065 - Fax: (79) 



CERTIDAO 
Certifico que a pubflcidade deste foi reafizada por afixação 
no quadro de avisos da Prefeitura MunicipaL conforme 
determina a Lei Orgânica do Município, em seu ai. 88 
Lm O 

j 

Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO s Ohuetra 

Sergipe de Gabi 	edo Governo 
Secretaria Municipal da Fazenda Eiura Mun. de N. $ do Socorro 

PORTARIA N° 336/2020 
DE 10 DE JULHO DE 2020 

Designa servidores para exercerem as 
funções de Gestor e Fiscal de Contrato, 
para atuaremno Contrato mencionado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da 
Fazenda de Nossa Senhora do Socorro. 

ASecretá ria Municipal da Fazenda de Nossa Senhora do Socorro, no uso de suas atribuições 
legais e nos termosdaLei Orgânica do Município, dc as disposições da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 (Lei deLicitações), juntamente com as disposições da Resolução n° 
296, de 11 de agosto de 2016, do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, e 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do disposto nosart. 58, inc. lhe 
art. 67, e seus parágrafos, ambos da Lei n° 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execuçãodos contratoscelebrados através de um representante da Administração; 

CONSIDERANDOque os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados, durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade; 

CONSIDERANDO, também,que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são: 

1 - Gerenciar a parte administrativa da execução contratual, no intuito de que o contrato 
transcorra de forma regular; 

II -Indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a continuidade dos 
serviços; 

III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que esta promova a 
elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência mínima 
necessária à realização da nova contratação; 

IV - Conferência do adequado cumprimento das exigências da prestação das respectivas 
garantias contratuais; 

V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual, consultar, em tempo 
hábil, sobre o interesse na prorrogação da mesma e, em havendo, promover a respectiva 
prorrogação; 

VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em especial aquelas 
pertinentes a valores do contrato e devolução de prazos, submetendo-as à autoridade 
competente; 

VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade 
de acréscimos, supressões ou outras alterações no objeto do contrato e promover as 
respectivas alterações; 

VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base 
nas anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para 
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aplicação de penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo; 

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências 
que surgirem durante a execução do contrato e propor medidas que melhorem a execução 
do mesmo. 

CONSIDERANDO, ainda,que as principais atribuições dos FiscaisContratuais são: 

1 - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração; 

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos serviços e obras 
contratadas; 

III - Indicar as eventuais glosas das faturas; 

IV - Informar ao Gestor do Contrato o eventual descumprimento dos compromissos 
pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades; 

V - Providenciar, quando necessário, o recibo ou termo circunstanciado referente ao 
recebimento do objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido no 
instrumento de contrato; 

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a 
execução do contrato pelo qual for responsável, prestando nos autos os esclarecimentos 
que se fizerem necessários; 

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos 
dispositivos contratuais e condições editalícias e, fundamentalmente, quanto à observância 
aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei n° 8.666/93, com suas alterações. 

CONSIDERANDO, no mais,que com essas disposições, são normatizados os procedimentos 
relativos à gestão e fiscalização dos contratos, noâmbito desta Prefeitura, contrato a 
contrato; 

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições Inerentes ao Gestor e Fiscal de 
Contratos, previstas no art. 60  da Resolução n° 296/2016 - TCE/SE; 

RESOLVE: 

Art. l - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato, exercendo todas as 
atribuições aos mesmos inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta Portaria, 
no âmbito da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do socorro, os servidoresabaixo 
especificados, nas respectivas funções: 

1 -IRACI LIMA SILVA(189.878.855-34) -Gestor do Contrato; 

II -LEONARDO LOPES VAZ SAMPAIO(659.246.305-87) - Fiscal do Contrato. 

Au. 20  -Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato n° -44/2020, decorrente 
do Procedimento Licitatório INEXIGIBILIDADE n° 006/2020. 
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Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares: 

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato 

Execução dos Serviços em 
Licença de uso, Manutenção 

LINK3 	SISTEMAS 	DE e 	o 	suporte 	Pós- 
AUTOMAÇAO LTDA-EPP Implantação, 	incluindo 	a 

conversao 	de 	dados 	dos 12 MESES 

sistemas: 	Módulo 	de 
Planejamento; 	Sistema 	de 
Contabilidade; 	Gestão 
Financeira; 	PPA; 	LDO; 
LOA; 	e 	do 	Portal 	da 
Transparência 	a 	fim 	de 
atender 	todas 	as 
necessidades do Município 
de 	Nossa 	Senhora 	do 
Socorro. 

Ad. 30  -Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Ad. 40  - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá validade durante toda a vigência 
contratual. 	 - 

Nossa Senhora do Socorro, 10 de julho de 2020. 

IRACI LhMMILVA 
Secretária Mii4ic'ic%ií'c(a Fazenda 

Ratifico 	/ ( iQCX) 

jUL 
Inaldo Luís da Silva 

Prefeito Municipal 


